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NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA E DO
CONTRADITORIO. INOCORRENCIA. Tendo o fiscal autuante
demonstrado de forma clara e precisa os fatos que suportaram o lancamento,
oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do contraditério, bem
como em observancia aos pressupostos formais e materiais do ato
administrativo, nos termos da legislacdo de regéncia, especialmente artigo
142 do CTN, nao ha que se falar em nulidade do langamento.

AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL. ATUACAO
EM TODO O TERRITORIO NACIONAL. COMPETENCIA.

E valido o langamento formalizado por Auditor-Fiscal da Receita Federal do
Brasil de jurisdi¢ao diversa da do domicilio tributario do sujeito passivo.

PROCEDIMENTO FISCAL. DESNECESSIDADE DE MPF E DE AUTO
DE INFRACAO ESPECIFICO PARA CADA FILIAL.

O procedimento fiscal se desenvolve junto ao sujeito passivo, assim
entendida a pessoa juridica em sua totalidade, ndo havendo necessidade de
emissdo de MPF e de auto de infragdo especifico para cada filial.

INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. INSTANCIA
ADMINISTRATIVA. INCOMPETENCIA.

A instancia administrativa ¢ incompetente para afastar a aplicagdo da
legislagdo vigente em decorréncia da argiiicdo de sua inconstitucionalidade
ou ilegalidade.

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRACAO - AQUISICAO
DE PRODUTOR RURAL PESSOA FISICA - SUBROGACAO -
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS INCIDENTES SOBRE A
RECEITA DA COMERCIALIZACAO DE SUA PRODUCAO. LEI N°
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 NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. INOCORRÊNCIA. Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa os fatos que suportaram o lançamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do contraditório, bem como em observância aos pressupostos formais e materiais do ato administrativo, nos termos da legislação de regência, especialmente artigo 142 do CTN, não há que se falar em nulidade do lançamento.
 AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL. ATUAÇÃO EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL. COMPETÊNCIA. 
 É valido o lançamento formalizado por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil de jurisdição diversa da do domicílio tributário do sujeito passivo. 
 PROCEDIMENTO FISCAL. DESNECESSIDADE DE MPF E DE AUTO DE INFRAÇÃO ESPECÍFICO PARA CADA FILIAL. 
 O procedimento fiscal se desenvolve junto ao sujeito passivo, assim entendida a pessoa jurídica em sua totalidade, não havendo necessidade de emissão de MPF e de auto de infração específico para cada filial. 
 INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA. 
 A instância administrativa é incompetente para afastar a aplicação da legislação vigente em decorrência da argüição de sua inconstitucionalidade ou ilegalidade.
 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - AQUISIÇÃO DE PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA - SUBROGAÇÃO - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS INCIDENTES SOBRE A RECEITA DA COMERCIALIZAÇÃO DE SUA PRODUÇÃO. LEI Nº 10.256/2001 - CONTRIBUIÇÃO TERCEIROS - SENAR - INAPLICABILIDADE DO RE 363.852/MG DO STF
 Não houve, no âmbito do RE 363.852/MG, apreciação dos aspectos relacionados a inconstitucionalidade do art. 30, IV da Lei no. 8.212, de 2001. O fato de constar no resultado do julgamento �inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9.528/97� não respalda a interpretação extensiva de que fora declarada também a inconstitucionalidade do art. 30, IV, uma vez considerada a ausência de fundamentos jurídicos no próprio voto condutor. A Lei no. 10.256, de 2001, conferiu legitimidade à cobrança de contribuições sobre a aquisição do produtor rural pessoa física. Ainda, a sistemática de subrrogação e recolhimento das contribuições pela aquisição da produção rural de pessoas físicas encontra respaldo também no inciso III do art. 30 da Lei no. 8.212, de 1991, permanecendo incólume ainda que se adotasse a argumentação de declaração de inconstitucionalidade do art. 30, IV.
 As contribuições destinadas ao SENAR não foram objeto de reconhecimento de inconstitucionalidade no Recurso Extraordinário no. 363.852/MG, não existindo questionamento acerca da legitimidade de sua cobrança.
 CONTRIBUIÇÃO AO SENAR. SUBROGAÇÃO.
 Tratando-se de contribuição para outras entidades ou fundos que tem a mesma base de incidência das contribuições previdenciárias, a sub-rogação da contribuição ao SENAR na pessoa do adquirente de produtos de pessoas físicas tem amparo no art. 30, IV, e 94, parágrafo único, da Lei 8.212, de 1991, combinado com o art. 6º da Lei 9.528, de 1997 e no Decreto 790, de 1993, art. 11, § 5º, �a�.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, (i) por maioria de votos, conhecer parcialmente do recurso, unicamente quanto (i.1) à prejudicial de sobrestamento, (i.2) às preliminares de nulidade e (i.3) à questão envolvendo a contribuição para o Senar, vencido o conselheiro João Mauricio Vital que conhecia das demais questões do recurso. Na parte conhecida, por unanimidade de votos, (ii) denegar o pedido de sobrestamento do feito e (iii) rejeitar as preliminares e, (iv) no mérito, por maioria de votos, negar provimento ao recurso, vencidos os conselheiros Marcelo de Freitas de Souza Costa (relator), Alexandre Evaristo Pinto e Wesley Rocha, que davam provimento ao recurso. Designado por fazer o voto vencedor o conselheiro Antônio Sávio Nastureles.
 
 (Assinado digitalmente)
 João Bellini Júnior - Presidente. 
 
 (Assinado digitalmente)
 Marcelo Freitas de Souza Costa - Relator.
 
 (Assinado digitalmente)
 Antônio Sávio Nastureles - Redator Designado
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: João Bellini Junior, Marcelo Freitas de Souza Costa, Andréa Brose Adolfo, Wesley Rocha, João Maurício Vital, Juliana Marteli Fais Feriato, Antônio Sávio Nastureles e Alexandre Evaristo Pinto.
 
 
  Trata-se Auto de Infração por descumprimento de obrigação principal, lavrado contra a empresa acima identificada, referentes à contribuição social correspondente à a comercialização da produção rural com sub-rogação.
De acordo com o Relatório Fiscal a os valores do lançamento são referentes as contribuições previdenciárias devidas pela empresa para a SEGURIDADE SOCIAL e contribuição social para os TERCEIROS incidentes sobre as aquisições de produtos rurais oriundos de produtores pessoas naturais não declarados na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações a Previdência Social � GFIP e refere-se ao período de 01/2011 a 12/2011.
Após a impugnação, decisão de primeira instância julgou procedente a autuação com a seguinte ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2011 
AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL. ATUAÇÃO EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL. COMPETÊNCIA. 
É valido o lançamento formalizado por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil de jurisdição diversa da do domicílio tributário do sujeito passivo. 
PROCEDIMENTO FISCAL. DESNECESSIDADE DE MPF E DE AUTO DE INFRAÇÃO ESPECÍFICO PARA CADA FILIAL. 
O procedimento fiscal se desenvolve junto ao sujeito passivo, assim entendida a pessoa jurídica em sua totalidade, não havendo necessidade de emissão de MPF e de auto de infração específico para cada filial. 
INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA. 
A instância administrativa é incompetente para afastar a aplicação da legislação vigente em decorrência da argüição de sua inconstitucionalidade ou ilegalidade. 
PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. COMERCIALIZAÇÃO DE SUA PRODUÇÃO RURAL. EXIGÊNCIA FUNDADA EM LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
São devidas as contribuições do empregador rural pessoa física e do segurado especial, incidentes sobre a receita bruta da comercialização de sua produção. Art. 25, I e II da Lei nº 8.212, de 1991, com redação alterada pela Lei nº 10.256, de 2001. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SENAR. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. SUB-ROGAÇÃO DA EMPRESA ADQUIRENTE. 
A empresa adquirente de produtos rurais fica sub-rogada nas obrigações da pessoa física produtora rural pelo recolhimento da contribuição incidente sobre a receita bruta da comercialização de sua produção, inclusive as destinadas à entidade terceira SENAR, nos termos e nas condições estabelecidas pela legislação previdenciária. 
PRODUÇÃO RURAL. SUB-ROGAÇÃO. DISPENSA JUDICIAL. SUJEIÇÃO PASSIVA DO PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. 
Existindo decisão judicial, que dispensa a empresa adquirente da retenção e recolhimento da contribuição previdenciária, incidente sobre a produção adquirida de pessoa física, o lançamento do crédito, para prevenir decadência, deve ser procedido em nome do produtor rural pessoa física ou segurado especial. 
ÔNUS DA PROVA DO CONTRIBUINTE 
A alteração do crédito tributário deve ser baseado em fatos extintivos ou modificativos, argüidos como matéria de defesa, devidamente demonstrados pelo contribuinte mediante produção de provas. 
PEDIDO DE DILIGÊNCIA. 
A diligência requerida é indeferida, quando for considerada pela autoridade julgadora prescindível ou protelatória, a teor do disposto na legislação que rege o Processo Administrativo Fiscal. 
SUSTENTAÇÃO ORAL. PRIMEIRA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. 
Não cabe sustentação oral pelo contribuinte na primeira instância do julgamento administrativo, por falta de previsão legal. Esse instrumento de defesa está previsto na fase recursal, perante o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, caso o autuado recorra da decisão e proteste por sua produção naquela instância. 
PROCURADOR. INTIMAÇÃO. 
As intimações devem ser feitas ao sujeito passivo, no domicílio tributário por ele eleito perante a Administração Tributária. 
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido
Inconformado com a Decisão a empresa recorre a este conselho alegando em síntese:
Inicialmente requer a suspensão do presente processo até o julgamento dos Recursos Extraordinários 363.852, com fulcro nos arts. 1036 e 1037 do novo CPC pois as discussões travadas nos autos referem-se: (i) à exigência da contribuição a ser recolhida pelo empregador rural pessoa física sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção, e (ii) à contribuição destinada ao SENAR. A Recorrente destaca que ambas as discussões são objeto de Recurso Extraordinário cuja repercussão geral foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (STF);
A nulidade da autuação por erro de fato pois a autoridade fiscaln]ao teria distinguido corretamente as aquisições provenientes de EMPREGADORES daquelas oriundas de SEGURADOS ESPECIAIS;
Defende a ilegitimidade da recorrente pela não retenção dos valores lançados pois, não o fez por força de decisão judicial e pela própria inconstitucionalidade da exigência, devendo o lançamento ser efetuado em nome dos produtores rurais pessoa física. 
Que tendo-se em vista que não houve retenção e recolhimento, isto é, houve o pagamento do valor líquido da nota fiscal ao produtor rural � sem desconto das exações em tela � tem-se aqui situação jurídica irreversível que deve ser considerada para exigência dos tributos, o que desloca, necessariamente, o pólo passivo do lançamento fiscal para o produtor rural fornecedor do gado bovino, que recebeu o valor �líquido� e, portanto, deve suportar o ônus da presente exigência.
Informa que diversos produtores rurais ingressaram com ações judiciais objetivando a declaração incidental de inconstitucionalidade dos artigos 25 da Lei nº 8212/91 e 25 da Lei nº 8.870/94, bem como a condenação da União Federal a restituir a quantia recolhida indevidamente e a DRJ, em sua decisão, não se manifestou em relação à todas as ações judiciais dos produtores rurais que a Recorrente acostou aos autos por amostragem;
Sustenta que os Autos de infração impugnados padecem de nulidade, ainda, em razão da ausência de discriminação, de maneira correta e assertiva, das aquisições provenientes de EMPREGADORES daquelas oriundas de SEGURADOS ESPECIAIS.
Nada obstante a Recorrente ter entregue à fiscalização a relação de todas as notas fiscais, contendo as informações dos produtores, entendeu a Autoridade Fiscal que todas pessoas físicas que emitiram notas fiscais com CPF, fornecedoras da Recorrente, não seriam empregadores.
Em que pese a existência de planilhas distintas para aqueles produtores que possuem CNPJ e daqueles inscritos somente no CPF, a exigência do crédito tributário se deu considerando a totalidade das aquisições de pessoas físicas.
Cita como exemplo a filial inscrita no CNPJ sob o n° 02.916.265/0005-93. A análise da Tabela I, na parte relativa a esta filial, permite constatar que no ano calendário 2011, a Recorrente adquiriu, por meio da referida filial, �GADO� na importância de R$ 325 Milhões, sendo oportuno destacar que a totalidade das referidas aquisições foi classificada como �Produtor Rural com CPF�, categorizado, portanto, como segurado especial (vale lembrar, segundo o critério equivocado da Fiscalização), o que demonstra a falta de razoabilidade da fiscalização.
Que dos mais de R$ 8 BILHÕES DE REAIS de aquisições de gado relacionadas ano calendário 2011, a Autoridade Fiscal considerou 97% como sendo proveniente de pessoa física sem empregados. Colaciona tabela com os valores de aquisição dos 20 maiores fornecedores no ano 2011, bem como reclamações trabalhistas em desfavor de alguns fornecedores.
Questiona o procedimento de arbitramento/aferição indireta por não constar na autuação a indicação de dispositivo que o autorize, sendo este excepcional par a aferição de base de cálculo.
Advoga no sentido de que a autoridade fiscal não observou o princípio da verdade material acerca condição de empregadores dos produtores que lhe venderam mercadorias, não existindo provas de que os produtores não são empregadores;
Afirma que o lançamento encontra-se equivocado tendo em vista o pronunciamento da Suprema Corte que confirmou através do RE 363.853-1/MG que entendeu inconstitucional o recolhimento do FUNRURAL o que serve também para o SENAR.
Entende que sua situação se encontra nos mesmos moldes da inconstitucionalidade declarada em relação a venda de produção rural de bovinos, pois, figura tão somente como substituto legal tributário, que adquire a produção do produtor rural, pessoa física;
Que tendo sido declarada inconstitucional a contribuição lançada bem como a do SENAR, o lançamento não merece prosperar; 
Questiona o lançamento efetuado contra a matriz, mas com fatos imponíveis relativos as filiais, o que vai de encontro com a autonomia dos estabelecimentos.e dificulta a defesa da recorrente;
Defende que a decisão do RE 596.177 teve repercussão geral reconhecida devendo ser aplicada nos casos semelhantes conforme art. 62 do regimento Interno do CARF;
Requer a realização de diligência para demonstrar que praticamente a totalidade dos produtores arrolados na autuação recebe ajuda de empregados, formal ou informalmente, sendo impossível atribuir à Recorrente a obrigação desta comprovação
Pugna pela suspensão do julgamento e subsidiariamente pelo acolhimento e provimento do recurso.
É o relatório.
 Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa
O recurso é tempestivo e estão presentes os pressupostos de admissibilidade.
DAS PRELIMINARES
Da concomitância
Compulsando os autos, verifica-se uma questão prejudicial ao conhecimento total do recurso apresentado, tendo em vista que a parte da questão de mérito está diretamente vinculado à impetração pelo contribuinte do MS 2001.60.00.0000509, Apelação 500033397.2010.404.7102. 
Referida ação judicial proposta trata da inconstitucionalidade das contribuições previdenciárias dos produtores rurais que a recorrente teria a obrigação de reter e recolher. Sobre esses aspectos, trazidos também no recurso, não irei me posicionar uma vez que é matéria que já está sendo discutida no âmbito do Poder Judiciário devendo ser aplicada a Súmula nº 01 do CARF abaixo transcrita:
Súmula CARF nº 1: Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
Ademais, este posicionamento já fora adotado pela 2ª Turma da Câmara Superior de Recurso Fiscais quando do julgamento do Recurso Especial nº. 9202-005.549, da mesma recorrente, que restou assim ementado:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS Período de apuração: 01/01/2002 a 31/07/2005 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL.
CONCOMITÂNCIA COM AÇÃO JUDICIAL.
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial (Súmula CARF nº 1).
Da Suspensão do Julgamento
Sem razão à recorrente. Embora haja questões sendo debatidas nos tribunais superiores, o objeto da presente autuação não está com a exigibilidade suspensa. Não fora recepcionado em sede de recurso repetitivo ou de repercussão geral como alega em seu recurso, logo, não há óbice no prosseguimento do julgamento administrativo.
Das Nulidades Apontadas
Sem razão à recorrente. De acordo com o Decreto 70.235/72 em seus os arts. 59 e 60 somente em duas situações ocorrem a nulidade da autuação: i) quando pessoa incompetente profere uma ato ou decisão ou; ii) na ocorrência de cerceamento do direito de defesa ao contribuinte.
Decreto 70.235
Art. 59. São nulos: 
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente; 
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa. 
§ 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam conseqüência. 
§ 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo. 
Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio.
No presente caso não foi verificada a existência de nenhuma destas hipóteses, tanto que a recorrente pode se defender plenamente da autuação, inclusive quando da interposição de presente recurso que, elogie-se, vem com farta argumentação e teses em defesa dos direitos do contribuinte;
Ora, o motivo do lançamento foi a ocorrência de fato gerador e o não recolhimento de contribuições a ele relacionadas, qual seja, na qualidade de substituto tributário, o dever de reter/recolher as contribuições entendidas pela fiscalização devidas por força de Lei.
Com relação ao argumento de que a Autoridade Fiscal deveria ter promovido a busca da verdade material acerca da condição de empregadores dos produtores que lhe venderam mercadorias , entendo que esta obrigação caberia à recorrente, máxime quando o lançamento se baseou nas notas fiscais emitidas pela própria empresa.
Ademias, a partir de Julho de 2012 a recorrente não tinha mais o amparo de decisão judicial que lhe favorecesse, não cabendo a inversão do ônus da prova. A recorrente foi intimada mais de uma vez a apresentar documentação que demonstrasse serem os produtores rurais empregadores mas não o fez.
O mesmo pode se dizer quanto a alegação de iliquidez trazida no recurso. Alega mas não faz prova de que os fornecedores tinham decisões judiciais que impediam a recorrente de efetuar as retenções.
Do Mérito
Trataremos aqui a questão da Ilegitimidade defendida pela recorrente juntamente com o mérito referente a contribuição para o SENAR em detrimento a inconstitucionalidade declarada pelo STF.
O contribuinte insurge-se contra a autuação aduzindo a inconstitucionalidade da contribuição declarada do julgamento do RE n. 363.852/MG.
Já a autoridade fiscalizadora entende que o lançamento está correto e foi lançado com fulcro na Lei 10.256/01.
Entendo que há razão ao contribuinte, pois, a decisão do STF quando do julgamento do RE n. 363.852/MG, foi no sentido de declarar da empresa adquirente, na condição de sub-rogado, inconstitucional a exigência das contribuições sociais sobre a aquisição da produção rural de pessoa física.
Muito embora em março de 2017, o STF em julgamento do RE 718.874/RS ter julgado Constitucional a Lei 10.256/2001 com Repercussão Geral, devendo, portanto ser obedecida por este conselho, a lide passa pela delimitação do alcance do que ficou decidido pela Corte Máxima no bojo do RE n.º 363.852/MG, no qual discutiu-se a constitucionalidade da exigência de contribuições sociais incidentes sobre a receita bruta da comercialização da produção rural do empregador pessoa física, prevista no art. 25, I e II, da Lei n.º 8.212/1991, com redação dada pela Lei n.º 8.540/1992, e da sub-rogação do adquirente na obrigação de recolher o tributo devido, conforme art. 30, IV, da Lei n.º 8.212/1991, na redação dada pela Lei n.º 9.528/1997. Ali a empresa recorrente, adquirente de produtos rurais de produtores pessoas físicas, não concordando com a exação suscitou ofensa do dispositivo atacado aos art. 195, e §§ 4. e 8., 154, I e 146, III, todos da Constituição Federal:
Vejamos a referida decisão do STF:
Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu provimento ao recurso extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por subrrogação sobre a �receita bruta proveniente da comercialização da produção rural� de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em seguida, o Relator apresentou petição da União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitadta por maioria, vencida a Senhora Ministra Ellen Gracie. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, licenciado, o Senhor Ministro Celso de Mello e, neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa, com voto proferido na assentada anterior. Plenário, 03.02.2010.
Após essa decisão a Procuradoria da Fazenda Nacional apresentou embargos de declaração, os quais foram rejeitados pela Corte, nos seguintes termos:
A C Ó R D Ã O Vistos, relatados e discutidos estes autos, acórdão os Ministros do Supremo Tribunal Federal em rejeitar os embargos de declaração o recurso extraordinário, nos termos do voto do relator e por unanimidade, em sessão presidida pelo Ministro Cezar Peluzo, na conformidade da ata do julgamento e das respectivas notas taquigráficas.
Do Acórdão exarado pelo STF no citado RE, percebe-se que ele é explícito em declarar a inconstitucionalidade da contribuição incidente sobre a receita bruta da comercialização dos produtores rurais pessoas física e, vai além, também afastando a possibilidade de se responsabilizar o adquirente na condição de sub-rogado. Eis as exatas palavras contidas na parte dispositiva do decisum:
�... para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por sub-rogação sobre a �receita bruta proveniente da comercialização da produção rural� de empregadores, pessoas naturais...�
Logo, a decisão atingiu não somente as contribuições sociais previstas no art. 25, I e II, da Lei n.º 8.212/1991, mas também a forma de arrecadação, afastando a responsabilidade da empresa adquirente na condição de sub-rogada, esta estampado no inciso IV do art. 30 da mesma Lei, reconhecendo, todavia que haveria a possibilidade de que nova legislação, Compatível com a Emenda Constitucional nº 20/98 pudesse vir a ser editada instituindo a contribuição incidente sobre a receita do empregador sem a necessidade de Lei Complementar.
Referida lei já existia, era a Lei 10.256/2001 que havia dado nova redação ao art. 25 da Lei 8.212/91 e passou a exigir as contribuições incidentes sobre a comercialização efetuada pelo produtor rural pessoa física. 
Como dito anteriormente, referida lei foi declarada constitucional quando do julgamento do RE 718.874/RS, conforme se verifica abaixo:
RE 718.874 / RS
Ementa: TRIBUTÁRIO. EC 20/98. NOVA REDAÇÃO AO ARTIGO 195, I DA CF. POSSIBILIDADE DE EDIÇÃO DE LEI ORDINÁRIA PARA INSTITUIÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO DE EMPREGADORES RURAIS PESSOAS FÍSICAS INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. CONSTITUCIONALIDADE DA LEI 10.256/2001.
1.A declaração incidental de inconstitucionalidade no julgamento do RE 596.177 aplica-se, por força do regime de repercussão geral, a todos os casos idênticos para aquela determinada situação, não retirando do ordenamento jurídico, entretanto, o texto legal do artigo 25, que, manteve vigência e eficácia para as demais hipóteses.
2.A Lei 10.256, de 9 de julho de 2001 alterou o artigo 25 da Lei 8.212/91, reintroduziu o empregador rural como sujeito passivo da contribuição, com a alíquota de 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; espécie da base de cálculo receita, autorizada pelo novo texto da EC 20/98.
3. Recurso extraordinário provido, com afirmação de tese segundo a qual É constitucional formal e materialmente a contribuição social do empregador rural pessoa física, instituída pela Lei 10.256/01, incidente sobre a receita bruta obtida com a comercialização de sua produção.
Contudo, com relação à sub-rogação do adquirente dos produtos rurais de pessoa física na obrigação de pagar o tributo, este continuou a ser considerado inconstitucional. Observe-se que o único dispositivo que autorizava essa técnica de arrecadação era o inciso IV do art. 30 da Lei n.º 8.212/1991, na redação dada pela Lei n.º 9.528/1997, o qual foi declarado inconstitucional pelo STF, como se pode ver da parte dispositiva do acórdão exarado no bojo do RE n.º 363.852, conforme se extrai do texto:
�...declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97...�
Vejamos os textos do inciso IV do art. 30 da Lei de Custeio da Seguridade Social desde a redação original até a que vige atualmente: 
Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas:
(...)
IV - o adquirente, o consignatário ou a cooperativa ficam sub-rogados nas obrigações do segurado especial pelo cumprimento das obrigações do art. 25, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento; (redação original)
IV - o adquirente, o consignatário ou a cooperativa ficam sub-rogados nas obrigações da pessoa física de que trata a alínea a do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento das obrigações do art. 25 desta lei, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento; (Redação dada pela Lei nº 8.540, de 1992).
IV - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa ficam sub-rogadas nas obrigações da pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento das obrigações do art. 25 desta Lei, independentemente de as operações de venda ou consignação terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento; (Redação dada pela Lei 9.528, de 10.12.97)
Quando a decisão faz menção ao dispositivo declarado inconstitucional ela reporta-se também às atualizações legais trazidas ao ordenamento pela Lei n. 9.598/1997, posto que essas são anteriores a edição da EC n.º 20/1998. Assim, considerando que o inciso IV do art. 30 da Lei n.º 8.212/1991, nas redações dadas pelas Leis n.º 8.540/1992 e n.º 9.548/1997, foram declarados inconstitucionais, não pode subsistir o crédito tributário arrimado nesses dispositivos.
É certo supremo não atingiu esse dispositivo, posto que na inicial foi requerida a declaração de inconstitucionalidade de todo o art. 1.º da Lei n.º 8.540/1992, o qual alterou dispositivos da Lei n.º 8.212/1991, inclusive trazendo a regra que previa a sub-rogação do adquirente de produtos rurais de pessoa física.
Tendo sido declarada inconstitucional pelo STF, em decisão plenária, a norma que previa a sub-rogação do adquirente de produtos oriundos de produtor rural pessoa física na obrigação de recolher as contribuições sociais, deve este Tribunal Administrativo, em obediência ao seu Regimento Interno, declarar a improcedência do lançamento.
O entendimento aqui adotado coaduna com a decisão recente proferida pelo Desembargador Wilson Zauhy do TRF da 3ª Região no Agravo de Instrumento nº 5017947.64.2017.4.03.0000, cujo trecho que se amolda ao presente caso transcrevemos::
(...)
Como se percebe, a redação original do texto constitucional previa apenas a contribuição do empregador incidente sobre a folha de salários, faturamento e o lucro, não havendo qualquer previsão quanto à sua incidência sobre o valor da receita bruta. Assim é que a instituição de outras fontes de custeio da seguridade, além daquelas previstas pelo legislador constitucional, exigia a edição de Lei Complementar, nos termos do artigo 154, I da Constituição Federal.
Ocorre, contudo, que as Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97 haviam promovido alterações na redação original do artigo 25 da Lei nº 8.212/91, passando a prever a exigência da contribuição sobre a receita bruta, em evidente descompasso com a previsão constitucional que não autorizava tal forma de tributação.
Nesse contexto normativo é que o E. STF apreciou os Recursos Extraordinários nº 363.852 e nº 596.177 declarando a inconstitucionalidade das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97, que deram nova redação aos artigos 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei nº 8.212/91, até que legislação nova, arrimada na EC nº 20/98, institua a contribuição, desobrigando a retenção e recolhimento da contribuição social ou o recolhimento por subrrogação sobre a �receita bruta proveniente da comercialização da produção rural� de empregadores, pessoas naturais, orientação mantida por ocasião do julgamento do RE nº 596.177/RS, julgado sob o regime da repercussão geral, nos termos do art. 543-B do CPC.
Entretanto, a redação original do artigo 195 da Constitucional Federal foi modificada pela Emenda Constitucional nº 20/98, passando a viger nos seguintes termos:
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:
I � do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:
a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;
b) a receita ou o faturamento;
c) o lucro;
II � do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art. 201;
III � sobre a receita de concursos de prognósticos.
(...)
Assim, com a alteração do texto constitucional, tornou-se possível a incidência das contribuições destinadas à seguridade social relativamente ao empregador, empresa ou entidade a ela equiparada também sobre a receita, além da folha de salários.
Em seguida, foi editada a Lei nº 10.256/01 que novamente modificou a redação do artigo 25, da Lei nº 8.212/91, prevendo como hipótese de incidência da contribuição do produtor rural pessoa física, a receita bruta da comercialização de sua produção. Por tal razão, não há que se falar em inconstitucionalidade da Lei nº 10.256/01, pois editada com fundamento de validade na Constituição Federal, o que faltava à legislação anterior (Lei nº 8.540/92), julgada inconstitucional pelo STF.
No que toca à irresignação da agravante relativa ao fundamento legal que legitime o recolhimento por sub-rogação, tenho que lhe assiste razão.
Com efeito, em 13.09.2017 foi publicado no DOU a Resolução Senado Federal nº 15 de 12/09/2017 dispondo o seguinte:
Art. 1º É suspensa, nos termos do art. 52, inciso X, da Constituição Federal, a execução do inciso VII do art. 12 daLei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e a execução do art. 1º daLei nº 8.540, de 22 de dezembro de 1992, que deu nova redação ao art. 12, inciso V, ao art. 25, incisos I e II, e ao art. 30, inciso IV, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, todos com a redação atualizada até a Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, declarados inconstitucionais por decisão definitiva proferida pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário nº 363.852.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Observo que o ato editado pelo Senado Federal encontra fundamento constitucional de validade no artigo 52, X da Constituição Federal que prevê se tratar de competência privativa do Senado Federal a suspensão da �execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal�.
Este é o caso dos autos, vez que, como vimos, o E. STF proferiu decisão publicada em 23.04.2010 �declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98�.
Observo, ademais, que tanto na decisão proferida pelo E. STF como no ato editado pelo Senado Federal que, respectivamente, declarou a inconstitucionalidade do dispositivo legal e determinou a suspensão de sua execução não houve qualquer ressalva à manutenção do recolhimento por sub-rogação, daí depreendendo-se que a ordem legal para tal forma de recolhimento se encontra sem fundamento de validade, dado que deixou de produzir efeitos a partir da publicação da Resolução mencionada.
Ante o exposto, defiro, parcialmente, o pedido de antecipação da tutela recursal para o fim de desobrigar a agravante ao recolhimento do tributo, na condição de responsável tributária (sub-rogada), nos termos da fundamentação.
(...)
Assim, entendo que o lançamento deveria ocorrer em face do produtor rural pessoa física e não do adquirente. Logo, entendo como indevida a contribuição ao SENAR
Ante ao Exposto, Voto no sentido de CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO, para, na parte conhecida, Rejeitar as preliminares de nulidade da Autuação e no Mérito Dar-lhe provimento julgando improcedente o lançamento quanto ao SENAR.
Marcelo Freitas de Souza Costa

 Esclarecimentos iniciais
De início, faz-se importante delimitar as matérias que serão examinadas no bojo deste voto vencedor, tendo em vista que na apreciação do conhecimento do recurso, foi prevalecente o entendimento consignado na parte inicial do dispositivo:
Acordam os membros do colegiado, (i) por maioria de votos, conhecer parcialmente do recurso, unicamente quanto (i.1) à prejudicial de sobrestamento, (i.2) às preliminares de nulidade e (i.3) à questão envolvendo a contribuição para o Senar, vencido o conselheiro João Mauricio Vital que conhecia das demais questões do recurso.
Assim, a primeira delimitação a acentuar diz respeito à parcela da exigência fiscal que guarda pertinência com a contribuição ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar), prevista na legislação tributária, de que se destacam as Leis nº 8.315, de 23/12/91; 8.540, de 22/12/92 e 10.256, de 09/07/2001, e Decreto n° 566, de 10/06/92, haja vista o auto-de-infração (e-fls 5403 e seguintes) se referir às competências de 01/2011 a 12/2011, consoante o demonstrativo de apuração anexado (e-fls 5413/5433).
Uma segunda delimitação, não menos importante, tem correspondência direta com a questão principal debatida em plenário durante a sessão de julgamento realizada em 9 de maio de 2018, e que está reproduzida no trecho do voto vencido, sob o título "Do Mérito", que, transcrevemos, por oportuno:
Trataremos aqui a questão da Ilegitimidade defendida pela recorrente juntamente com o mérito referente a contribuição para o SENAR em detrimento a inconstitucionalidade declarada pelo STF.
O contribuinte insurge-se contra a autuação aduzindo a inconstitucionalidade da contribuição declarada do julgamento do RE n. 363.852/MG.
Já a autoridade fiscalizadora entende que o lançamento está correto e foi lançado com fulcro na Lei 10.256/01.
Entendo que há razão ao contribuinte, pois, a decisão do STF quando do julgamento do RE n. 363.852/MG, foi no sentido de declarar da empresa adquirente, na condição de sub-rogado, inconstitucional a exigência das contribuições sociais sobre a aquisição da produção rural de pessoa física.
Impende, entretanto, suscitar posicionamento divergente, "data vênia" do douto entendimento esposado pelo eminente Relator e dos demais Conselheiros que o acompanharam nesta questão.
 
Síntese das alegações suscitadas na peça recursal, que guardam pertinência com a exação

Da peça recursal (e-fls 5716/5920), extraem-se as alegações deduzidas que tem pertinência com a exação sob exame, a contribuição devida ao Senar.
Consta referência ao leadind case Recurso Extraordinário 816.830, que está aguardando julgamento (e-fls Fl. 5720):
Tema 801 � STF: Constitucionalidade da incidência da contribuição destinada ao SENAR sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural, nos termos do art. 2º da Lei 8.540/1992, com as alterações posteriores do art. 6º da Lei 9.528/1997 e do art. 3º da Lei 10.256/2001.
O leading case é o Recurso Extraordinário 816.830, que está aguardando julgamento (DOC. 02).

No item 8 da peça recursal (e-fls 5754/5760), sob o título "Da ilegitimidade da Recorrente com relação ao SENAR", aduz ser parte ilegítima para responder pelo crédito tributário da contribuição para o Senar, sob o fundamento de que tal contribuição, prevista no art. 6° da Lei n° 9.528, de 1997, não se submete à responsabilidade por sub-rogação prevista no artigo 30, incisos III e IV da Lei n° 8.212/91, que se limita às obrigações do artigo 25 da Lei n° 8.212/91.
Noutra parte, já nas alegações de mérito, sustenta que é indubitável que a contribuição destinada ao SENAR também não possui autorização constitucional para incidir sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural. (e-fls 5774/5776).

legitimidade da recorrente para responder por sub-rogação pela contribuição ao Senar

A legitimidade da recorrente para responder por sub-rogação pela contribuição ao Senar está prevista nos artigos 30, IV, e 94, parágrafo único, da Lei 8.212, de 1991, combinado com o art. 6º da Lei 9.528, de 1997 e no Decreto nº 790, de 1993, art. 11, § 5:
Lei 9.528, de 1997
Art. 6º A contribuição do empregador rural pessoa física e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), criado pela Lei no 8.315, de 23 de dezembro de 1991, é de 0,1%, incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção rural. (Vigência até 01.11.01)

Art. 6º A contribuição do empregador rural pessoa física e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, para o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), criado pela Lei no 8.315, de 23 de dezembro de 1991, é de zero vírgula dois por cento, incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção rural. (Redação dada pela Lei nº 10.256, de 9.7.2001)

Lei 8.212, de 1991
Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas: (Redação dada pela Lei n° 8.620, de 5.1.93)
(...)
IV - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa ficam sub-rogadas nas obrigações da pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento das obrigações do art. 25 desta Lei, independentemente de as operações de venda ou consignação terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento; (Redação dada pela Lei 9.528, de 10.12.97)
(...)
Art. 94. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS poderá arrecadar e fiscalizar, mediante remuneração de 3,5% do montante arrecadado, contribuição por lei devida a terceiros, desde que provenha de empresa, segurado, aposentado ou pensionista a ele vinculado, aplicando-se a essa contribuição, no que couber, o disposto nesta Lei. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).  
 Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, exclusivamente, às contribuições que tenham a mesma base utilizada para o cálculo das contribuições incidentes sobre a remuneração paga ou creditada a segurados, ficando sujeitas aos mesmos prazos, condições, sanções e privilégios, inclusive no que se refere à cobrança judicial. (Grifou-se.)
No mesmo sentido, o Decreto n° 566, de 10 de junho de 1992, art. 11, § 5º, �a�, com a redação dada pelo Decreto nº 790, de 1993, art. 1º:
Art. 11. Constituem rendas do SENAR:
(...)
II - contribuição compulsória, a ser recolhida à Previdência Social, de um décimo por cento incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção da pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária ou pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua;
(...)
§ 5°A contribuição de que trata este artigo será recolhida:
a) pelo adquirente, consignatário ou cooperativa que ficam sub-rogados, para esse fim, nas obrigações do produtor; (Grifou-se.)
Nesse sentido a jurisprudência unânime deste CARF:
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO � AUTO DE INFRAÇÃO � AQUISIÇÃO DE PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA � SUB-ROGAÇÃO � CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS INCIDENTES SOBRE A RECEITA DA COMERCIALIZAÇÃO DE SUA PRODUÇÃO. LEI Nº 10.256/2001 - CONTRIBUIÇÃO TERCEIROS - SENAR.
A contribuição do empregador rural pessoa física e do segurado especial referidos, respectivamente, na alínea "a" do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social e ao financiamento das prestações por acidente do trabalho, é de 2% e 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, respectivamente, nos termos do art. 25 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 10.256/2001.
A não apreciação no RE 363.852/MG dos aspectos relacionados a inconstitucionalidade do art. 30, IV da Lei 8212/2001; sendo que o fato de constar no resultado do julgamento �inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9.528/97� não pode levar a interpretação extensiva de que fora declarada também a inconstitucionalidade do art. 30, IV, considerando a ausência de fundamentos jurídicos no próprio voto condutor.
Segundo, o próprio dispositivo do Acórdão do RE 363.852/MG que declarou a inconstitucionalidade fez constar: �até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição�. Ou seja, considerando que a lei 10.256/2001, cobriu de legitimidade a cobrança de contribuições sobre a aquisição do produtor rural pessoa física, por derradeiro, não tendo o RE 363.852 declarado a inconstitucionalidade do art. 30, IV da lei 8212/91, a subrrogação consubstanciada neste dispositivo encontra-se também legitimada.
As contribuições destinadas ao SENAR não foram objeto de reconhecimento de inconstitucionalidade no Recurso Extraordinário n 363.852. Desse modo, permanece a exação tributária. Acórdão nº 2401-003.896, Sessão de 12 de janeiro de 2015.
CONTRIBUIÇÃO AO SENAR. SUB-ROGAÇÃO. 
Tratando-se de contribuição para outras entidades ou fundos que tem a mesma base de incidência das contribuições previdenciárias, a sub-rogação da contribuição ao SENAR na pessoa do adquirente de produtos de pessoas físicas tem amparo no inciso IV do art. 30 da Lei n. 8.212/1991 e demais normas de regência. (Acórdão 2402-005.808, de 30/05/2017)
CONTRIBUIÇÃO AO SENAR. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. SUB-ROGAÇÃO. 
A contribuição do produtor rural pessoa física e do segurado especial devida ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR) está prevista no art. 6º da Lei nº 9.528/1997, com a redação dada pela Lei nº 10.256/2001, e é devida por sub-rogação pela pessoa jurídica que adquire a produção dessas pessoas naturais. (Acórdão 2202-003.644, de 09/02/2017)
CONTRIBUIÇÃO PARA O SENAR. RESPONSABILIDADE PELO RECOLHIMENTO. SUB-ROGAÇÃO. 
É devida a contribuição do empregador rural pessoa física e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea �a� do inciso V e no inciso VII do art. 12 da Lei no 8.212/91, para o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR, à alíquota de 0,2% incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção rural.
As contribuições sociais incidentes sobre a receita bruta oriunda da comercialização da produção são devidas pelo produtor rural, sendo a atribuída à empresa adquirente, consumidora, consignatária ou à cooperativa, a responsabilidade pelo desconto e recolhimento, na condição de sub-rogada nas obrigações do empregador rural pessoa física e do segurado especial.(Acórdão 2401-004.225, de 09/03/2016)

DA ILEGITIMIDADE DA RECORRENTE COM RELAÇÃO AO SENARTrata-se de obrigação por sub-rogação expressa na lei, ou seja, contribuição devida a outras entidades e fundos, destinadas ao SENAR (0,2%), devidas pelos adquirentes de produto rural de produtor rural pessoa física, conforme determina o artigo 6º, da Lei 9.528/97, com redação data pela Lei 10.256/2001. (Acórdão 2301-004.040, de 14/05/2014)
CONTRIBUIÇÃO PARA O SENAR. RESPONSABILIDADE PELO RECOLHIMENTO. SUB-ROGAÇÃO.É devida a contribuição do empregador rural pessoa física e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea �a� do inciso V e no inciso VII do art. 12 da Lei no 8.212/91, para o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR, à alíquota de 0,2% incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção rural.
As contribuições sociais incidentes sobre a receita bruta oriunda da comercialização da produção são devidas pelo produtor rural, sendo a atribuída à empresa adquirente, consumidora, consignatária ou à cooperativa, a responsabilidade pelo desconto e recolhimento, na condição de sub-rogada nas obrigações do empregador rural pessoa física e do segurado especial. (Acórdão 2302-003.457, de 04/11/2014)
Ademais, a sub-rogação também é expressa no Decreto 566, de 1992, o que, por si só, vincula a decisão deste Colegiado, uma vez que o CARF não detém competência para negar vigência à interpretação dada ao sistema normativo tributário pelo Decreto 566, de 1992, uma vez que decretos, sendo emitidos pelo Presidente da República, possuem hierarquia superior, devendo ser observados por toda a Administração Pública Federal, inclusive pelo Ministério da Fazenda, do qual este CARF é parte integrante.
Por outro lado, diferentemente do que alega a recorrente [subitem 5.1 supra], a constitucionalidade da sub-rogação da contribuição para o Senar não foi objeto RE 363.852 ou do RE 596.177; transcrevo suas ementas:
CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PREVIDENCIÁRIA. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. INCIDÊNCIA SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO. ART. 25 DA LEI 8.212/1991, NA REDAÇÃO DADA PELO ART. 1º DA LEI 8.540/1992. INCONSTITUCIONALIDADE. I � Ofensa ao art. 150, II, da CF em virtude da exigência de dupla contribuição caso o produtor rural seja empregador. II � Necessidade de lei complementar para a instituição de nova fonte de custeio para a seguridade social. III � RE conhecido e provido para reconhecer a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/1992, aplicando-se aos casos semelhantes o disposto no art. 543-B do CPC. (RE 596.177)
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. FUNDAMENTO NÃO ADMITIDO NO DESLINDE DA CAUSA DEVE SER EXCLUÍDO DA EMENTA DO ACÓRDÃO. IMPOSSIBILIDADE DA ANÁLISE DE MATÉRIA QUE NÃO FOI ADEQUADAMENTE ALEGADA NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO NEM TEVE SUA REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. INEXISTÊNCIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO EM DECISÃO QUE CITA EXPRESSAMENTE O DISPOSITIVO LEGAL CONSIDERADO INCONSTITUCIONAL. I � Por não ter servido de fundamento para a conclusão do acórdão embargado, exclui-se da ementa a seguinte assertiva: �Ofensa ao art. 150, II, da CF em virtude da exigência de dupla contribuição caso o produtor rural seja empregador�(fl. 260). II � A constitucionalidade da tributação com base na Lei 10.256/2001 não foi analisada nem teve repercussão geral reconhecida. III � Inexiste obscuridade, contradição ou omissão em decisão que indica expressamente os dispositivos considerados inconstitucionais. IV � Embargos parcialmente acolhidos, sem alteração do resultado. (ED no RE 596.177)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES - COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações. (RE 363.852)
Para complementar o entendimento da jurisprudência administrativa tributária federal, oportuno acrescentar transcrição da ementa contida no Acórdão CSRF nº 9202-005.128 (sessão de julgamento: 24/01/2017) da lavra do ilustre Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior:
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - AQUISIÇÃO DE PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA - SUBRROGAÇÃO - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS INCIDENTES SOBRE A RECEITA DA COMERCIALIZAÇÃO DE SUA PRODUÇÃO. LEI Nº 10.256/2001 - CONTRIBUIÇÃO TERCEIROS - SENAR - INAPLICABILIDADE DO RE 363.852/MG DO STF
Não houve, no âmbito do RE 363.852/MG, apreciação dos aspectos relacionados a inconstitucionalidade do art. 30, IV da Lei nº. 8.212, de 2001. O fato de constar no resultado do julgamento �inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9.528/97� não respalda a interpretação extensiva de que fora declarada também a inconstitucionalidade do art. 30, IV, uma vez considerada a ausência de fundamentos jurídicos no próprio voto condutor. A Lei no. 10.256, de 2001, conferiu legitimidade à cobrança de contribuições sobre a aquisição do produtor rural pessoa física. Ainda, a sistemática de subrrogação e recolhimento das contribuições pela aquisição da produção rural de pessoas físicas encontra respaldo também no inciso III do art. 30 da Lei no. 8.212, de 1991, permanecendo incólume ainda que se adotasse a argumentação de declaração de inconstitucionalidade do art. 30, IV.
As contribuições destinadas ao SENAR não foram objeto de reconhecimento de inconstitucionalidade no Recurso Extraordinário nº. 363.852, não existindo questionamento acerca da legitimidade de sua cobrança

Para concluir, detendo-nos nos preceitos da legislação tributária, e mais precisamente no disposto no parágrafo único do artigo 94 da Lei 8.212/1991 (renumerado para § 1º), na delimitação da abrangência do decisum prolatado nos RE 363.852/MG, assim como na jurisprudência administrativa tributária federal predominante, verifica-se que a contribuição ao SENAR não foi objeto de reconhecimento de inconstitucionalidade no âmbito do Recurso Extraordinário nº 363.852/MG.
Por outro lado, a constitucionalidade da contribuição para o Senar está sendo discutida pelo Supremo Tribunal Federal no tema de repercussão geral 801 � �Constitucionalidade da incidência da contribuição destinada ao SENAR sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural, nos termos do art. 2º da Lei 8.540/1992, com as alterações posteriores do art. 6º da Lei 9.528/1997 e do art. 3º da Lei 10.256/2001�; leading case RE 816.830, cujo julgamento, na questão de mérito, ainda se iniciou.

da inconstitucionalidade da Contribuição para o SENAR
Alega a recorrente que os arts. 240 da CF/88 e 62 da ADCT exigem mesmos moldes das contribuições para Senai e Sesi, sendo inconstitucional a cobrança da Contribuição para o SENAR sobre a receita bruta da comercialização da produção rural dos produtores rurais pessoas físicas.
Não há como este colegiado se substituir a órgãos do Poder Judiciário, pelo que entendo ser aplicável ao caso a Súmula Carf 02 e o caput do art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 1972, e não reconheço a competência desta Turma para se manifestar sobre essa questão.
 Decreto nº 70.235, de 1972
Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.

conclusão
Por tais razões, com respeitosa "venia" do Conselheiro Relator, não é pertinente afastar a exigência da contribuição ao SENAR com fundamento na inconstitucionalidade declarada no julgamento do RE n. 363.852/MG, devendo prevalecer o entendimento da jurisprudência administrativa tributária federal, tal como decidido pelo Colegiado na sessão de julgamento realizada em 9 de maio de 2018.
Voto, portanto, por negar provimento ao recurso voluntário.
(Assinado digitalmente)
Antônio Sávio Nastureles - Redator Designado

 



10.256/2001 - CONTRIBUICAO TERCEIROS - SENAR -
INAPLICABILIDADE DO RE 363.852/MG DO STF

Nao houve, no ambito do RE 363.852/MG, apreciacdo dos aspectos
relacionados a inconstitucionalidade do art. 30, IV da Lei no. 8.212, de 2001.
O fato de constar no resultado do julgamento “inconstitucionalidade do artigo
1° da Lei n°® 8.540/92, que deu nova redagdo aos artigos 12, incisos V e VII,
25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei n® 8.212/91, com redagdo atualizada
até a Lei n® 9.528/97” nao respalda a interpretagdo extensiva de que fora
declarada também a inconstitucionalidade do art. 30, IV, uma vez
considerada a auséncia de fundamentos juridicos no préprio voto condutor. A
Lei no. 10.256, de 2001, conferiu legitimidade a cobranca de contribui¢des
sobre a aquisi¢do do produtor rural pessoa fisica. Ainda, a sistematica de
subrrogacdo e recolhimento das contribui¢cdes pela aquisi¢do da produgdo
rural de pessoas fisicas encontra respaldo também no inciso I1I do art. 30 da
Lei no. 8.212, de 1991, permanecendo incoélume ainda que se adotasse a
argumentacao de declaragao de inconstitucionalidade do art. 30, I'V.

As contribuicdes destinadas ao SENAR nao foram objeto de reconhecimento
de inconstitucionalidade no Recurso Extraordinario no. 363.852/MG, ndo
existindo questionamento acerca da legitimidade de sua cobranga.

CONTRIBUICAO AO SENAR. SUBROGACAO.

Tratando-se de contribuicdo para outras entidades ou fundos que tem a
mesma base de incidéncia das contribuigdes previdenciarias, a sub-rogagao
da contribuicdo ao SENAR na pessoa do adquirente de produtos de pessoas
fisicas tem amparo no art. 30, IV, e 94, paragrafo unico, da Lei 8.212, de
1991, combinado com o art. 6° da Lei 9.528, de 1997 e no Decreto 790, de
1993, art. 11, § 5°, “a”.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, (i) por maioria de votos, conhecer
parcialmente do recurso, unicamente quanto (i.1) a prejudicial de sobrestamento, (i.2) as
preliminares de nulidade e (i.3) a questao envolvendo a contribui¢do para o Senar, vencido o
conselheiro Jodo Mauricio Vital que conhecia das demais questdes do recurso. Na parte
conhecida, por unanimidade de votos, (ii) denegar o pedido de sobrestamento do feito e (iii)
rejeitar as preliminares e, (iv) no mérito, por maioria de votos, negar provimento ao recurso,
vencidos os conselheiros Marcelo de Freitas de Souza Costa (relator), Alexandre Evaristo Pinto
e Wesley Rocha, que davam provimento ao recurso. Designado por fazer o voto vencedor o
conselheiro Antonio Sdvio Nastureles.

(Assinado digitalmente)

Joao Bellini Junior - Presidente.

(Assinado digitalmente)

Marcelo Freitas de Souza Costa - Relator.
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(Assinado digitalmente)
Antdnio Savio Nastureles - Redator Designado

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Jodo Bellini Junior,
Marcelo Freitas de Souza Costa, Andréa Brose Adolfo, Wesley Rocha, Jodo Mauricio Vital,
Juliana Marteli Fais Feriato, Antonio Savio Nastureles e Alexandre Evaristo Pinto.



Relatorio

Trata-se Auto de Infracdo por descumprimento de obriga¢do principal,
lavrado contra a empresa acima identificada, referentes a contribuig¢do social correspondente a
a comercializagdo da produc¢ao rural com sub-rogagao.

De acordo com o Relatério Fiscal a os valores do langamento sdo referentes
as contribui¢cdes previdencidrias devidas pela empresa para a SEGURIDADE SOCIAL e
contribuicao social para os TERCEIROS incidentes sobre as aquisi¢gdes de produtos rurais
oriundos de produtores pessoas naturais ndo declarados na Guia de Recolhimento do Fundo de
Garantia e Informacgdes a Previdéncia Social — GFIP e refere-se ao periodo de 01/2011 a
12/2011.

ApoOs a impugnacdo, decisdo de primeira instdncia julgou procedente a
autuacdo com a seguinte ementa:

ASSUNTO.: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracdo: 01/01/2011 a 31/12/2011

AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL.
ATUACAO EM TODO O TERRITORIO NACIONAL.
COMPETENCIA.

E valido o lancamento formalizado por Auditor-Fiscal da
Receita Federal do Brasil de jurisdi¢do diversa da do
domicilio tributario do sujeito passivo.

PROCEDIMENTO FISCAL. DESNECESSIDADE DE MPF E
DE AUTO DE INFRACAO ESPECIFICO PARA CADA
FILIAL.

O procedimento fiscal se desenvolve junto ao sujeito passivo,
assim entendida a pessoa juridica em sua totalidade, ndo
havendo necessidade de emissdo de MPF e de auto de
infracdo especifico para cada filial.

INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. INSTANCIA
ADMINISTRATIVA. INCOMPETENCIA.

A instancia administrativa é incompetente para afastar a
aplicagdo da legislagdo vigente em decorréncia da argiii¢do
de sua inconstitucionalidade ou ilegalidade.

PRODUTOR RURAL PESSOA FISICA.
COMERCIALIZACAO DE SUA PRODUCAO RURAL.
EXIGENCIA FUNDADA EM LEGISLACAO VIGENTE.

Sdo devidas as contribui¢oes do empregador rural pessoa
fisica e do segurado especial, incidentes sobre a receita bruta
da comercializacdo de sua producdo. Art. 25, I e Il da Lei n°
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8.212, de 1991, com redagdo alterada pela Lei n° 10.256, de
2001.

CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. SENAR. PRODUTOR
RURAL PESSOA FISICA. SUB-ROGACAO DA EMPRESA
ADQUIRENTE.

A empresa adquirente de produtos rurais fica sub-rogada nas
obrigacoes da pessoa fisica produtora rural pelo recolhimento
da contribuicdo incidente sobre a receita bruta da
comercializagdo de sua produgdo, inclusive as destinadas a
entidade terceira SENAR, nos termos e nas condigoes
estabelecidas pela legislag¢do previdencidria.

PRODUCAO RURAL. SUB-ROGACAO. DISPENSA JUDICIAL.
SUJEICAO PASSIVA DO PRODUTOR RURAL PESSOA
FISICA.

Existindo decisdo judicial, que dispensa a empresa adquirente
da retengdo e recolhimento da contribuicdo previdenciaria,
incidente sobre a produgdo adquirida de pessoa fisica, o
langamento do crédito, para prevenir decadéncia, deve ser
procedido em nome do produtor rural pessoa fisica ou segurado
especial.

ONUS DA PROVA DO CONTRIBUINTE

A alteragcdo do crédito tributario deve ser baseado em fatos
extintivos ou modificativos, argiiidos como matéria de defesa,
devidamente demonstrados pelo contribuinte mediante produgdo
de provas.

PEDIDO DE DILIGENCIA.

A diligéncia requerida ¢ indeferida, quando for considerada pela
autoridade julgadora prescindivel ou protelatoria, a teor do
disposto na legislagcdo que rege o Processo Administrativo
Fiscal.

SUSTENTACAO ORAL. PRIMEIRA INSTANCIA
ADMINISTRATIVA.

Ndo cabe sustentagdo oral pelo contribuinte na primeira
instancia do julgamento administrativo, por falta de previsdo
legal. Esse instrumento de defesa esta previsto na fase recursal,
perante o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF,
caso o autuado recorra da decisdo e proteste por sua produgdo
naquela instancia.

PROCURADOR. INTIMACAO.

As intimagoes devem ser feitas ao sujeito passivo, no domicilio
tributadrio por ele eleito perante a Administragdo Tributaria.

Impugnacgdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido



Inconformado com a Decisdo a empresa recorre a este conselho alegando em
sintese:

Inicialmente requer a suspensdo do presente processo até o julgamento dos
Recursos Extraordinarios 363.852, com fulcro nos arts. 1036 ¢ 1037 do novo CPC pois as
discussdes travadas nos autos referem-se: (i) a exigéncia da contribui¢do a ser recolhida pelo
empregador rural pessoa fisica sobre a receita bruta proveniente da comercializagdo de sua
producdo, e (ii) a contribuicdo destinada ao SENAR. A Recorrente destaca que ambas as
discussdes sdao objeto de Recurso Extraordinério cuja repercussao geral foi reconhecida pelo
Supremo Tribunal Federal (STF);

A nulidade da autuacdo por erro de fato pois a autoridade fiscaln]ao teria
distinguido corretamente as aquisicdes provenientes de EMPREGADORES daquelas oriundas
de SEGURADOS ESPECIAIS;

Defende a ilegitimidade da recorrente pela nao retengdo dos valores langados
pois, ndo o fez por for¢a de decisdo judicial e pela propria inconstitucionalidade da exigéncia,
devendo o langamento ser efetuado em nome dos produtores rurais pessoa fisica.

Que tendo-se em vista que nao houve retengao e recolhimento, isto ¢, houve o
pagamento do valor liquido da nota fiscal ao produtor rural — sem desconto das exag¢des em tela
— tem-se aqui situacdo juridica irreversivel que deve ser considerada para exigéncia dos
tributos, o que desloca, necessariamente, o p6lo passivo do langamento fiscal para o produtor
rural fornecedor do gado bovino, que recebeu o valor “liquido” e, portanto, deve suportar o
onus da presente exigéncia.

Informa que diversos produtores rurais ingressaram com ag¢odes judiciais
objetivando a declarag@o incidental de inconstitucionalidade dos artigos 25 da Lei n° 8212/91 e
25 da Lei n°® 8.870/94, bem como a condenagao da Unido Federal a restituir a quantia recolhida
indevidamente ¢ a DRJ, em sua decisdo, ndo se manifestou em relagdo a todas as acdes
judiciais dos produtores rurais que a Recorrente acostou aos autos por amostragem,;

Sustenta que os Autos de infracdo impugnados padecem de nulidade, ainda,
em razao da auséncia de discriminacdo, de maneira correta e assertiva, das aquisi¢coes
provenientes de EMPREGADORES daquelas oriundas de SEGURADOS ESPECIALIS.

Nada obstante a Recorrente ter entregue a fiscalizacao a relagdo de todas as
notas fiscais, contendo as informacgdes dos produtores, entendeu a Autoridade Fiscal que todas
pessoas fisicas que emitiram notas fiscais com CPF, fornecedoras da Recorrente, ndo seriam
empregadores.

Em que pese a existéncia de planilhas distintas para aqueles produtores que
possuem CNPJ e daqueles inscritos somente no CPF, a exigéncia do crédito tributario se deu
considerando a totalidade das aquisigdes de pessoas fisicas.

Cita como exemplo a filial inscrita no CNPJ sob o n° 02.916.265/0005-93. A
analise da Tabela I, na parte relativa a esta filial, permite constatar que no ano calendario 2011,
a Recorrente adquiriu, por meio da referida filial, “GADO” na importancia de R$ 325 Milhdes,
sendo oportuno destacar que a totalidade das referidas aquisicdoes foi classificada como
“Produtor Rural com CPF”, categorizado, portanto, como segurado especial (vale lembrar,
segundo o critério equivocado da Fiscalizagdo), o que demonstra a falta de razoabilidade da
fiscalizacao.
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Que dos mais de R$ 8 BILHOES DE REAIS de aquisi¢des de gado
relacionadas ano calendario 2011, a Autoridade Fiscal considerou 97% como sendo
proveniente de pessoa fisica sem empregados. Colaciona tabela com os valores de aquisi¢ao
dos 20 maiores fornecedores no ano 2011, bem como reclamagoes trabalhistas em desfavor de
alguns fornecedores.

Questiona o procedimento de arbitramento/aferi¢do indireta por ndo constar
na autuacdo a indicagdo de dispositivo que o autorize, sendo este excepcional par a afericdo de
base de calculo.

Advoga no sentido de que a autoridade fiscal ndo observou o principio da
verdade material acerca condi¢gdo de empregadores dos produtores que lhe venderam
mercadorias, ndo existindo provas de que os produtores ndo sdo empregadores;

Afirma que o lancamento encontra-se equivocado tendo em vista o
pronunciamento da Suprema Corte que confirmou através do RE 363.853-1/MG que entendeu
inconstitucional o recolhimento do FUNRURAL o que serve também para o SENAR.

Entende que sua situagdo se encontra nos mesmos moldes da
inconstitucionalidade declarada em relagao a venda de produgdo rural de bovinos, pois, figura
tdo somente como substituto legal tributario, que adquire a producdo do produtor rural, pessoa
fisica;

Que tendo sido declarada inconstitucional a contribui¢do langcada bem como a
do SENAR, o langamento ndo merece prosperar;

Questiona o lancamento efetuado contra a matriz, mas com fatos imponiveis
relativos as filiais, o que vai de encontro com a autonomia dos estabelecimentos.e dificulta a
defesa da recorrente;

Defende que a decisdo do RE 596.177 teve repercussdo geral reconhecida
devendo ser aplicada nos casos semelhantes conforme art. 62 do regimento Interno do CARF;

Requer a realizagdo de diligéncia para demonstrar que praticamente a
totalidade dos produtores arrolados na autuacdo recebe ajuda de empregados, formal ou
informalmente, sendo impossivel atribuir a Recorrente a obrigagdo desta comprovagao

Pugna pela suspensdo do julgamento e subsidiariamente pelo acolhimento e
provimento do recurso.

E o relatério.



Voto Vencido

Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa

O recurso ¢ tempestivo e estdo presentes os pressupostos de admissibilidade.
DAS PRELIMINARES

Da concomitiancia

Compulsando os autos, verifica-se uma questao prejudicial ao conhecimento
total do recurso apresentado, tendo em vista que a parte da questdo de mérito esta diretamente
vinculado a impetracdo pelo contribuinte do MS 2001.60.00.0000509, Apelacao
500033397.2010.404.7102.

Referida acdo judicial proposta trata da inconstitucionalidade das
contribui¢des previdenciarias dos produtores rurais que a recorrente teria a obrigacao de reter e
recolher. Sobre esses aspectos, trazidos também no recurso, ndo irei me posicionar uma vez
que ¢ matéria que ja esta sendo discutida no ambito do Poder Judicirio devendo ser aplicada a
Stimula n° 01 do CARF abaixo transcrita:

Sumula CARF n° 1: Importa renuncia das instancias
administrativas a propositura pelo sujeito passivo de agdo
Judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do
lancamento de oficio, com o mesmo objeto do processo
administrativo, sendo cabivel apenas a aprecia¢do, pelo orgao
de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante
do processo judicial.

Ademais, este posicionamento ja fora adotado pela 2* Turma da Céamara
Superior de Recurso Fiscais quando do julgamento do Recurso Especial n°. 9202-005.549, da
mesma recorrente, que restou assim ementado:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracdo: 01/01/2002 a 31/07/2005 PROCESSO
ADMINISTRATIVO FISCAL.

CONCOMITANCIA COM ACAO JUDICIAL.

Importa renuncia as instdncias administrativas a propositura
pelo sujeito passivo de agdo judicial por qualquer modalidade
processual, antes ou depois do langamento de oficio, com o
mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabivel apenas
a apreciagcdo, pelo orgdo de julgamento administrativo, de
materia distinta da constante do processo judicial (Sumula
CARF n°1).

Da Suspensao do Julgamento

Sem razdo a recorrente. Embora haja questdes sendo debatidas nos tribunais
superiores, 0 objeto da presente autuagdao nao estd com a exigibilidade suspensa. Nao fora
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recepcionado em sede de recurso repetitivo ou de repercussdo geral como alega em seu
recurso, logo, nao ha ébice no prosseguimento do julgamento administrativo.

Das Nulidades Apontadas

Sem razao a recorrente. De acordo com o Decreto 70.235/72 em seus os arts.
59 e 60 somente em duas situagcdes ocorrem a nulidade da autuagdo: i) quando pessoa
incompetente profere uma ato ou decisd@o ou; ii) na ocorréncia de cerceamento do direito de
defesa ao contribuinte.

Decreto 70.235
Art. 59. Sdo nulos:
1 - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisoes proferidos por autoridade
incompetente ou com preteri¢cdo do direito de defesa.

$ 1° A nulidade de qualquer ato so prejudica os posteriores que
dele diretamente dependam ou sejam conseqiiéncia.

$ 2° Na declaragdo de nulidade, a autoridade dira os atos
alcangados, e determinarda as providéncias necessarias ao
prosseguimento ou solugdo do processo.

Art. 60. As irregularidades, incorrecoes e omissoes diferentes
das referidas no artigo anterior ndo importardo em nulidade e
serdo sanadas quando resultarem em prejuizo para o sujeito
passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando ndo
influirem na solugdo do litigio.

No presente caso nao foi verificada a existéncia de nenhuma destas hipoteses,
tanto que a recorrente pode se defender plenamente da autuagdo, inclusive quando da
interposi¢ao de presente recurso que, elogie-se, vem com farta argumentacdo e teses em defesa
dos direitos do contribuinte;

Ora, o motivo do langamento foi a ocorréncia de fato gerador e o ndo
recolhimento de contribuicdes a ele relacionadas, qual seja, na qualidade de substituto
tributario, o dever de reter/recolher as contribui¢des entendidas pela fiscalizacdo devidas por
forca de Lei.

Com relagdo ao argumento de que a Autoridade Fiscal deveria ter promovido
a busca da verdade material acerca da condi¢do de empregadores dos produtores que lhe
venderam mercadorias , entendo que esta obrigacdo caberia a recorrente, maxime quando o
langamento se baseou nas notas fiscais emitidas pela propria empresa.

Ademias, a partir de Julho de 2012 a recorrente ndo tinha mais o amparo de
decisdo judicial que lhe favorecesse, ndo cabendo a inversdo do 6nus da prova. A recorrente foi
intimada mais de uma vez a apresentar documentacdo que demonstrasse serem os produtores
rurais empregadores mas nao o fez.



O mesmo pode se dizer quanto a alegagdo de iliquidez trazida no recurso.
Alega mas nao faz prova de que os fornecedores tinham decisdes judiciais que impediam a
recorrente de efetuar as retengdes.

Do Mérito

Trataremos aqui a questdo da Ilegitimidade defendida pela recorrente
juntamente com o mérito referente a contribuigdo para o SENAR em detrimento a
inconstitucionalidade declarada pelo STF.

O contribuinte insurge-se contra a autuacao aduzindo a inconstitucionalidade
da contribuicdo declarada do julgamento do RE n. 363.852/MG.

Ja a autoridade fiscalizadora entende que o langcamento esta correto e foi
langado com fulcro na Lei 10.256/01.

Entendo que ha razdo ao contribuinte, pois, a decisdo do STF quando do
julgamento do RE n. 363.852/MG, foi no sentido de declarar da empresa adquirente, na
condicdo de sub-rogado, inconstitucional a exigéncia das contribuigdes sociais sobre a
aquisi¢do da producao rural de pessoa fisica.

Muito embora em marco de 2017, o STF em julgamento do RE 718.874/RS
ter julgado Constitucional a Lei 10.256/2001 com Repercussdo Geral, devendo, portanto ser
obedecida por este conselho, a lide passa pela delimitagao do alcance do que ficou decidido
pela Corte Méaxima no bojo do RE n.° 363.852/MG, no qual discutiu-se a constitucionalidade
da exigéncia de contribui¢des sociais incidentes sobre a receita bruta da comercializagdo da
producdo rural do empregador pessoa fisica, prevista no art. 25, [ e 11, da Lei n.° 8.212/1991,
com redagdo dada pela Lei n.° 8.540/1992, e da sub-rogagao do adquirente na obrigagdao de
recolher o tributo devido, conforme art. 30, IV, da Lei n.° 8.212/1991, na redacdo dada pela Lei
n.° 9.528/1997. Ali a empresa recorrente, adquirente de produtos rurais de produtores pessoas
fisicas, ndo concordando com a exacao suscitou ofensa do dispositivo atacado aos art. 195, e §§
4.¢ 8., 154, 1¢ 146, 111, todos da Constitui¢ao Federal:

Vejamos a referida decisdo do STF:

Decisdo: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, conheceu e deu provimento ao recurso extraordindrio
para desobrigar os recorrentes da retengdo e do recolhimento da
contribui¢cdo social ou do seu recolhimento por subrrogagdo
sobre a “receita bruta provemiente da comercializa¢do da
produgcdo rural” de empregadores, pessoas naturais,
fornecedores de bovinos para abate, declarando a
inconstitucionalidade do artigo 1° da Lei n° 8.540/92, que deu
nova redagdo aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e I1, e
30, inciso 1V, da Lei n° 8.212/91, com a redacio atualizada até
a Lei n° 9.528/97, até que legislacdo nova, arrimada na
Emenda Constitucional n° 20/98, venha a instituir a
contribuicdo, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os 6nus
da sucumbéncia. Em seguida, o Relator apresentou peti¢do da
Unido no sentido de modular os efeitos da decisdo, que foi
rejeitadta por maioria, vencida a Senhora Ministra Ellen Gracie.
Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes,
licenciado, o Senhor Ministro Celso de Mello e, neste
Jjulgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa, com voto
proferido na assentada anterior. Plenario, 03.02.2010.
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Apos essa decisdo a Procuradoria da Fazenda Nacional
apresentou embargos de declaracdo, os quais foram rejeitados
pela Corte, nos seguintes termos:

A C O R D A O Vistos, relatados e discutidos estes autos,
acorddo os Ministros do Supremo Tribunal Federal em rejeitar
os embargos de declaragdo o recurso extraordinario, nos termos
do voto do relator e por unanimidade, em sessdo presidida pelo
Ministro Cezar Peluzo, na conformidade da ata do julgamento e
das respectivas notas taquigrdficas.

Do Acoérdao exarado pelo STF no citado RE, percebe-se que ele ¢ explicito
em declarar a inconstitucionalidade da contribuicdo incidente sobre a receita bruta da
comercializacdo dos produtores rurais pessoas fisica e, vai além, também afastando a
possibilidade de se responsabilizar o adquirente na condi¢do de sub-rogado. Eis as exatas
palavras contidas na parte dispositiva do decisum:

para desobrigar os recorrentes da retengdo e do
recolhimento da contribui¢do social ou do seu recolhimento por
sub-rogacdo sobre a ‘receita bruta proveniente da
comercializagdo da produgdo rural” de empregadores, pessoas
naturais...”’

Logo, a decisdo atingiu ndo somente as contribui¢gdes sociais previstas no art.
25, 1 e II, da Lei n.° 8.212/1991, mas também a forma de arrecadagdo, afastando a
responsabilidade da empresa adquirente na condi¢do de sub-rogada, esta estampado no inciso
IV do art. 30 da mesma Lei, reconhecendo, todavia que haveria a possibilidade de que nova
legislagdo, Compativel com a Emenda Constitucional n® 20/98 pudesse vir a ser editada
instituindo a contribui¢do incidente sobre a receita do empregador sem a necessidade de Lei
Complementar.

Referida lei ja existia, era a Lei 10.256/2001 que havia dado nova redacdo ao
art. 25 da Lei 8.212/91 e passou a exigir as contribuigdes incidentes sobre a comercializagao
efetuada pelo produtor rural pessoa fisica.

Como dito anteriormente, referida lei foi declarada constitucional quando do
julgamento do RE 718.874/RS, conforme se verifica abaixo:

RE 718.874/RS

Ementa: TRIBUTARIO. EC 20/98. NOVA REDACAO AO
ARTIGO 195, I DA CF. POSSIBILIDADE DE EDICAO DE LEI
ORDINARIA PARA INSTITUICAO DE CONTRIBUICAO DE
EMPREGADORES RURAIS PESSOAS FISICAS INCIDENTE
SOBRE A COMERCIALIZACAO DA PRODUCAO RURAL.
CONSTITUCIONALIDADE DA LEI 10.256/2001.

1.A declaracdo incidental de inconstitucionalidade no
Jjulgamento do RE 596.177 aplica-se, por for¢a do regime de
repercussdo geral, a todos os casos idénticos para aquela
determinada situagdo, ndo retirando do ordenamento juridico,
entretanto, o texto legal do artigo 25, que, manteve vigéncia e
eficacia para as demais hipoteses.



2.4 Lei 10.256, de 9 de julho de 2001 alterou o artigo 25 da Lei
8.212/91, reintroduziu o empregador rural como sujeito passivo
da contribuicdo, com a aliquota de 2% da receita bruta
proveniente da comercializagdo da sua produgdo,; espécie da
base de cadlculo receita, autorizada pelo novo texto da EC 20/98.

3. Recurso extraordinario provido, com afirmagdo de tese
segundo a qual E constitucional formal e materialmente a
contribui¢do social do empregador rural pessoa fisica, instituida
pela Lei 10.256/01, incidente sobre a receita bruta obtida com a
comercializagcdo de sua produgdo.

Contudo, com relagdo a sub-rogacdo do adquirente dos produtos rurais de
pessoa fisica na obrigagao de pagar o tributo, este continuou a ser considerado inconstitucional.
Observe-se que o unico dispositivo que autorizava essa técnica de arrecadacdo era o inciso [V
do art. 30 da Lei n.° 8.212/1991, na redagdo dada pela Lei n.° 9.528/1997, o qual foi declarado
inconstitucional pelo STF, como se pode ver da parte dispositiva do acérdao exarado no bojo
do RE n.° 363.852, conforme se extrai do texto:

“..declarando a inconstitucionalidade do artigo 1° da Lei n°
8.540/92, que deu nova redagdo aos artigos 12, incisos V e VII,
25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei n° 8.212/91, com a
redacdo atualizada até a Lei n° 9.528/97...”

Vejamos os textos do inciso IV do art. 30 da Lei de Custeio da Seguridade
Social desde a redacao original até a que vige atualmente:

Art. 30. A arrecadacdo e o recolhimento das contribuicoes ou de
outras importancias devidas a Seguridade Social obedecem as
seguintes normas.:

()

1V - o adquirente, o consignatario ou a cooperativa ficam sub-
rogados nas obrigagoes do segurado especial pelo cumprimento
das obrigacoes do art. 25, exceto no caso do inciso X deste
artigo, na forma estabelecida em regulamento; (redagcdo
original)

1V - o adquirente, o consignatario ou a cooperativa ficam sub-
rogados nas obrigagoes da pessoa fisica de que trata a alinea a
do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento
das obrigacgoes do art. 25 desta lei, exceto no caso do inciso X
deste artigo, na forma estabelecida em regulamento; (Redagdo
dada pela Lei n° 8.540, de 1992).

1V - a empresa adquirente, consumidora ou consignatdria ou a
cooperativa ficam sub-rogadas nas obrigacoes da pessoa fisica
de que trata a alinea "a" do inciso V do art. 12 e do segurado
especial pelo cumprimento das obrigagoes do art. 25 desta Lei,
independentemente de as operagoes de venda ou consignagdo
terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com
intermediario pessoa fisica, exceto no caso do inciso X deste
artigo, na forma estabelecida em regulamento; (Redagdo dada
pela Lei 9.528, de 10.12.97)

Quando a decisao faz men¢ao ao dispositivo declarado inconstitucional ela
reporta-se também as atualizagdes legais trazidas ao ordenamento pela Lei n. 9.598/1997, posto

12
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que essas sdo anteriores a edi¢do da EC n.° 20/1998. Assim, considerando que o inciso IV do
art. 30 da Lei n.° 8.212/1991, nas redagdes dadas pelas Leis n.° 8.540/1992 e n.° 9.548/1997,
foram declarados inconstitucionais, ndo pode subsistir o crédito tributario arrimado nesses
dispositivos.

E certo supremo ndo atingiu esse dispositivo, posto que na inicial foi
requerida a declaragdo de inconstitucionalidade de todo o art. 1.° da Lei n.° 8.540/1992, o qual
alterou dispositivos da Lei n.° 8.212/1991, inclusive trazendo a regra que previa a sub-rogagao
do adquirente de produtos rurais de pessoa fisica.

Tendo sido declarada inconstitucional pelo STF, em decisdo plenaria, a
norma que previa a sub-rogacao do adquirente de produtos oriundos de produtor rural pessoa
fisica na obrigacdo de recolher as contribui¢des sociais, deve este Tribunal Administrativo, em
obediéncia ao seu Regimento Interno, declarar a improcedéncia do langamento.

O entendimento aqui adotado coaduna com a decisdo recente proferida pelo
Desembargador Wilson Zauhy do TRF da 3* Regido no Agravo de Instrumento n°
5017947.64.2017.4.03.0000, cujo trecho que se amolda ao presente caso transcrevemos::

()

Como se percebe, a redagdo original do texto constitucional
previa apenas a contribuicdo do empregador incidente sobre a
folha de salarios, faturamento e o lucro, ndao havendo qualquer
previsdo quanto a sua incidéncia sobre o valor da receita bruta.
Assim ¢ que a instituicdo de outras fontes de custeio da
seguridade, além daquelas previstas pelo legislador
constitucional, exigia a edi¢do de Lei Complementar, nos termos
do artigo 154, I da Constitui¢ao Federal.

Ocorre, contudo, que as Leis n° 8.540/92 e n°® 9.528/97 haviam
promovido alteragdes na redag@o original do artigo 25 da Lei n°
8.212/91, passando a prever a exigéncia da contribui¢do sobre a
receita bruta, em evidente descompasso com a previsdo
constitucional que ndo autorizava tal forma de tributagao.

Nesse contexto normativo ¢ que o E. STF apreciou os Recursos
Extraordinarios n° 363.852 e n° 596.177 declarando a
inconstitucionalidade das Leis n° 8.540/92 e n° 9.528/97, que
deram nova redacdo aos artigos 12, V e VII, 25, [ e I, e 30, IV,
da Lei n°® 8.212/91, até que legislagdo nova, arrimada na EC n°
20/98, institua a contribui¢do, desobrigando a retengdo e
recolhimento da contribuicdo social ou o recolhimento por
subrrogacdo sobre a  “receita bruta proveniente da
comercializagdo da produgdo rural” de empregadores, pessoas
naturais, orientacao mantida por ocasido do julgamento do RE n°
596.177/RS, julgado sob o regime da repercussdo geral, nos
termos do art. 543-B do CPC.

Entretanto, a redacdo original do artigo 195 da Constitucional
Federal foi modificada pela Emenda Constitucional n® 20/98,
passando a viger nos seguintes termos:



Art. 195. A seguridade social sera financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante recursos provenientes dos or¢amentos da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das seguintes
contribuicdes sociais:

1 — do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada
na forma da lei, incidentes sobre:

a) a folha de salarios e demais rendimentos do trabalho pagos
ou creditados, a qualquer titulo, a pessoa fisica que lhe preste
servigo, mesmo sem vinculo empregaticio,

b) a receita ou o faturamento;
¢) o lucro;

Il — do trabalhador e dos demais segurados da previdéncia
social, ndo incidindo contribui¢do sobre aposentadoria e pensdo
concedidas pelo regime geral de previdéncia social de que trata
oart. 201;

11l — sobre a receita de concursos de prognosticos.

()

Assim, com a alteracdo do texto constitucional, tornou-se
possivel a incidéncia das contribui¢des destinadas a seguridade
social relativamente ao empregador, empresa ou entidade a ela
equiparada também sobre a receita, além da folha de salarios.

Em seguida, foi editada a Lei n° 10.256/01 que novamente
modificou a redagdo do artigo 25, da Lei n° 8.212/91, prevendo
como hipotese de incidéncia da contribuigdo do produtor rural
pessoa fisica, a receita bruta da comercializacdo de sua produgao.
Por tal razdo, ndo ha que se falar em inconstitucionalidade da Lei
n® 10.256/01, pois editada com fundamento de validade na
Constitui¢do Federal, o que faltava a legislagdo anterior (Lei n°
8.540/92), julgada inconstitucional pelo STF.

No que toca a irresignacdo da agravante relativa ao fundamento

legal que legitime o recolhimento por Sub-rogac¢ao, tenho que
lhe assiste razao.

Com efeito, em 13.09.2017 foi publicado no DOU a Resolucao
Senado Federal n° 15 de 12/09/2017 dispondo o seguinte:

Art. 1° E suspensa, nos termos do art. 52, inciso X, da
Constituicdo Federal, a execu¢ao do inciso VII do art. 12 dalei
n’8.212, de 24 de julho de 1991, e a execugdo do art. 1° dalei n’
8.540, de 22 de dezembro de 1992, que deu nova redagdo ao art.
12, inciso V, ao art. 25, incisos I e 11, e ao art. 30, inciso IV, da
Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, todos com a redacio
atualizada até a Lei n° 9.528, de 10 de dezembro de 1997,
declarados inconstitucionais por decisdo definitiva proferida
pelo  Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso
Extraordindrio n° 363.852.

Art. 2° Esta Resolugdo entra em vigor na data de sua publicagdo.
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Observo que o ato editado pelo Senado Federal encontra
fundamento constitucional de validade no artigo 52, X da
Constitui¢ao Federal que prevé se tratar de competéncia privativa
do Senado Federal a suspensdo da “execucdo, no todo ou em
parte, de lei declarada inconstitucional por decisdo definitiva do
Supremo Tribunal Federal”.

Este € o caso dos autos, vez que, como vimos, o E. STF proferiu
decisio  publicada em  23.04.2010  “declarando a
inconstitucionalidade do artigo 1° da Lei n° 8.540/92, que deu
nova redagdo aos artigos 12, incisos Ve VII, 25, incisos [ e II, e
30, inciso IV, da Lei n° 8.212/91, com a redacdo atualizada até a
Lei n° 9.528/97, até que legislagdo nova, arrimada na Emenda
Constitucional n°20/98”.

Observo, ademais, que tanto na decisdo proferida pelo E. STF
como no ato editado pelo Senado Federal que, respectivamente,
declarou a inconstitucionalidade do dispositivo legal e
determinou a suspensdo de sua execuc@o ndo houve qualquer
ressalva a manuten¢do do recolhimento por sub-rogagdo, dai
depreendendo-se que a ordem legal para tal forma de
recolhimento se encontra sem fundamento de validade, dado que
deixou de produzir efeitos a partir da publicacdo da Resolugao
mencionada.

Ante o exposto, defiro, parcialmente, o pedido de antecipacdo da
tutela recursal para o fim de desobrigar a agravante ao
recolhimento do tributo, na condi¢do de responsavel tributaria
(sub-rogada), nos termos da fundamentacao.

(..)

Assim, entendo que o langamento deveria ocorrer em face do produtor rural
pessoa fisica e ndo do adquirente. Logo, entendo como indevida a contribui¢gdo ao SENAR

Ante ao Exposto, Voto no sentido de CONHECER PARCIALMENTE DO
RECURSO, para, na parte conhecida, Rejeitar as preliminares de nulidade da Autuagdo e no
Meérito Dar-lhe provimento julgando improcedente o langamento quanto ao SENAR.

Marcelo Freitas de Souza Costa



Voto Vencedor

ESCLARECIMENTOS INICIAIS

1. De inicio, faz-se importante delimitar as matérias que serdo examinadas no bojo deste voto
vencedor, tendo em vista que na apreciagdo do conhecimento do recurso, foi prevalecente o
entendimento consignado na parte inicial do dispositivo:

Acordam os membros do colegiado, (i) por maioria de votos, conhecer
parcialmente do recurso, unicamente quanto (i.1) a prejudicial de sobrestamento,
(i.2) as preliminares de nulidade e (i.3) a questdo envolvendo a contribui¢do para o
Senar, vencido o conselheiro Jodo Mauricio Vital que conhecia das demais questoes
do recurso.

2. Assim, a primeira delimitagdo a acentuar diz respeito a parcela da exigéncia
fiscal que guarda pertinéncia com a contribui¢cdo ao Servigo Nacional de Aprendizagem Rural
(Senar), prevista na legislagdo tributaria, de que se destacam as Leis n® 8.315, de 23/12/91;
8.540, de 22/12/92 e 10.256, de 09/07/2001, e Decreto n° 566, de 10/06/92, haja vista o auto-
de-infracao (e-fls 5403 e seguintes) se referir as competéncias de 01/2011 a 12/2011, consoante
o demonstrativo de apuragao anexado (e-fls 5413/5433).

3. Uma segunda delimitacdo, ndo menos importante, tem correspondéncia direta com a
questdo principal debatida em plenério durante a sessdo de julgamento realizada em 9 de maio
de 2018, e que estd reproduzida no trecho do voto vencido, sob o titulo "Do M¢érito", que,
transcrevemos, por oportuno:

Trataremos aqui a questdo da llegitimidade defendida pela
recorrente juntamente com o meérito referente a contribuicdo
para o SENAR em detrimento a inconstitucionalidade declarada
pelo STF.

O contribuinte insurge-se contra a autuagcdo aduzindo a
inconstitucionalidade da contribuicdo declarada do julgamento
do RE n. 363.852/MG.

Ja a autoridade fiscalizadora entende que o langamento esta
correto e foi lancado com fulcro na Lei 10.256/01.

Entendo que ha razdo ao contribuinte, pois, a decisdo do STF
quando do julgamento do RE n. 363.852/MG, foi no sentido de
declarar da empresa adquirente, na condi¢do de sub-rogado,
inconstitucional a exigéncia das contribui¢ées sociais sobre a
aquisi¢do da produgdo rural de pessoa fisica.

4. Impende, entretanto, suscitar posicionamento divergente, "data vénia" do douto
entendimento esposado pelo eminente Relator e dos demais Conselheiros que o
acompanharam nesta questao.

SINTESE DAS ALEGAGOES SUSCITADAS NA PEGA RECURSAL, QUE GUARDAM PERTINENCIA COM A
EXAGAO
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5. Da peca recursal (e-fls 5716/5920), extraem-se as alegacdes deduzidas que tem
pertinéncia com a exagdo sob exame, a contribuicdo devida ao Senar.

5.1.  Consta referéncia ao leadind case Recurso Extraordinario 816.830, que estd
aguardando julgamento (e-fls F1. 5720):

Tema 801 — STF: Constitucionalidade da incidéncia da
contribuicdo destinada ao SENAR sobre a receita bruta
proveniente da comercializa¢do da produgdo rural, nos termos
do art. 2° da Lei 8.540/1992, com as alteracioes posteriores do
art. 6°da Lei 9.528/1997 e do art. 3°da Lei 10.256/2001.

O leading case é o Recurso Extraordinario 816.830, que estd
aguardando julgamento (DOC. 02).

5.2.  No item 8 da peca recursal (e-fls 5754/5760), sob o titulo "Da ilegitimidade da
Recorrente com relagdo ao SENAR", aduz ser parte ilegitima para responder pelo
crédito tributdrio da contribui¢do para o Senar, sob o fundamento de que tal
contribuicdo, prevista no art. 6° da Lei n° 9.528, de 1997, ndo se submete a
responsabilidade por sub-rogacdo prevista no artigo 30, incisos Il e IV da Lei n°
8.212/91, que se limita as obrigacdes do artigo 25 da Lei n® 8.212/91.

5.3.  Noutra parte, ja nas alegacdes de mérito, sustenta que ¢ indubitdvel que a
contribuicao destinada ao SENAR também nao possui autorizagdo constitucional para
incidir sobre a receita bruta proveniente da comercializagdo da producdo rural. (e-fls
5774/5776).

LEGITIMIDADE DA RECORRENTE PARA RESPONDER POR SUB-ROGAGAO PELA CONTRIBUIGAO AO
SENAR

6. A legitimidade da recorrente para responder por sub-rogacdo pela contribui¢ao
ao Senar esta prevista nos artigos 30, IV, e 94, paradgrafo Unico, da Lei 8.212, de 1991,
combinado com o art. 6° da Lei 9.528, de 1997 e no Decreto n® 790, de 1993, art. 11, § 5:

Lei 9.528, de 1997

Art. 6° A contribuicdo do empregador rural pessoa fisica e a do
segurado especial, referidos, respectivamente, na alinea a
do inciso V e no inciso VII do art. 12 da Lei n° 8.212, de 24 de
julho de 1991, para o Servico Nacional de Aprendizagem Rural
(SENAR), criado pela Lei no 8.315, de 23 de dezembro de 1991,
é de 0,1%, incidente sobre a receita bruta proveniente da

comercializagdo de sua produgdo rural. (Vigéncia ate 01.11.01)

Art. 6° A contribuicdo do empregador rural pessoa fisica e a do
segurado especial, referidos, respectivamente, na alinea a do
inciso V e no inciso VIl do art. 12 da Lei no 8.212, de 24 de julho
de 1991, para o Servico Nacional de Aprendizagem Rural
(SENAR), criado pela Lei no 8.315, de 23 de dezembro de 1991,



7.

¢é de zero virgula dois por cento, incidente sobre a receita bruta
proveniente da comercializacdo de sua produgdo rural.
(Redagdo dada pela Lei n° 10.256, de 9.7.2001)

Lei 8.212, de 1991

Art. 30. A arrecadacdo e o recolhimento das contribuicoes ou de
outras importancias devidas a Seguridade Social obedecem as
seguintes normas: (Redagdo dada pela Lei n° 8.620, de 5.1.93)

()

1V - a empresa adquirente, consumidora ou consignatdria ou a
cooperativa ficam sub-rogadas nas obrigacdes da pessoa fisica

especial pelo cumprimento das obriga¢des do art. 25 desta Lei,
independentemente de as operagoes de venda ou consignagdo
terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com
intermedidrio pessoa fisica, exceto no caso do inciso X deste
artigo, na forma estabelecida em regulamento, (Redag¢do dada
pela Lei 9.528, de 10.12.97)

()

Art. 94. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS poderd
arrecadar e fiscalizar, mediante remuneracido de 3,5% do
montante arrecadado, contribuicdo por lei devida a terceiros,
desde que provemha de empresa, segurado, aposentado ou
pensionista a ele vinculado, aplicando-se a essa contribuicdo,

no que couber, o disposto nesta Lei. (Redacdo dada pela Lei n°

9.528, de 10.12.97).

Paragrafo unico. O disposto neste artigo aplica-se,
exclusivamente, as contribui¢oes que tenham a mesma base
utilizada para o cadlculo das contribuigoes incidentes sobre a
remunera¢do paga ou creditada a segurados, ficando sujeitas
aos mesmos prazos, condicoes, sancdes e privilégios, inclusive
no que se refere a cobranca judicial. (Grifou-se.)

No mesmo sentido, o Decreto n° 566, de 10 de junho de 1992,

com a redacdo dada pelo Decreto n® 790, de 1993, art. 1°:

Art. 11. Constituem rendas do SENAR:

()

1l - contribui¢do compulsoria, a ser recolhida a Previdéncia
Social, de um décimo por cento incidente sobre a receita bruta
proveniente da comercializagdo da producdo da pessoa fisica,
proprietaria ou ndo, que explora atividade agropecudria ou
pesqueira, em cardter permanente ou tempordrio, diretamente
ou por intermédio de prepostos e com auxilio de empregados,
utilizados a qualquer titulo, ainda que de forma ndo continua,

()

$ 5°A contribuicdo de que trata este artigo serd recolhida:

art. 11, § 5°, “a”,
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a) pelo adquirente, consignatario ou cooperativa que ficam sub-
rogados, para esse fim, nas obrigacoes do produtor; (Grifou-se.)

8. Nesse sentido a jurisprudéncia unanime deste CARF:

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO — AUTO DE INFRACAO —
AQUISICAO DE PRODUTOR RURAL PESSOA FISICA — SUB-
ROGACAO -  CONTRIBUICOES  PREVIDENCIARIAS
INCIDENTES SOBRE A RECEITA DA COMERCIALIZACAO
DE SUA PRODUCAO. LEI N° 10.256/2001 - CONTRIBUICAO
TERCEIROS - SENAR.

A contribui¢do do empregador rural pessoa fisica e do segurado
especial referidos, respectivamente, na alinea "a" do inciso V e
no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada a Seguridade Social
e ao financiamento das prestagoes por acidente do trabalho, é de
2% e 0,1% da receita bruta proveniente da comercializa¢do da
sua produgdo, respectivamente, nos termos do art. 25 da Lei n°
8.212/91, com a redagdo dada pela Lei n°10.256/2001.

A ndo apreciagdo no RE 363.852/MG dos aspectos relacionados
a inconstitucionalidade do art. 30, IV da Lei 8212/2001; sendo
que o fato de constar no resultado do julgamento
“inconstitucionalidade do artigo 1° da Lei n° 8.540/92, que deu
nova redagdo aos artigos 12, incisos Ve VII, 25, incisos [ e II, e
30, inciso 1V, da Lei n° 8.212/91, com redacdo atualizada até a
Lei n°9.528/97” ndo pode levar a interpretagdo extensiva de que
fora declarada também a inconstitucionalidade do art. 30, 1V,
considerando a auséncia de fundamentos juridicos no proprio
voto condutor.

Segundo, o proprio dispositivo do Acorddo do RE 363.852/MG
que declarou a inconstitucionalidade fez constar: “até que
legislacdo nova, arrimada na Emenda Constitucional n° 20/98,
venha a instituir a contribui¢do”. Ou seja, considerando que a
lei 10.256/2001, cobriu de legitimidade a cobran¢a de
contribui¢oes sobre a aquisi¢do do produtor rural pessoa fisica,
por derradeiro, ndo tendo o RE 363.852 declarado a
inconstitucionalidade do art. 30, IV da lei 8212/91, a
subrroga¢do consubstanciada neste dispositivo encontra-se
também legitimada.

As contribui¢oes destinadas ao SENAR ndo foram objeto de
reconhecimento  de  inconstitucionalidade  no  Recurso
Extraordinario n 363.852. Desse modo, permanece a exa¢do
tributaria. Acorddo n° 2401-003.896, Sessdo de 12 de janeiro de
2015.

CONTRIBUICAO AO SENAR. SUB-ROGACAO.

Tratando-se de contribuicdo para outras entidades ou fundos
que tem a mesma base de incidéncia das contribui¢oes
previdenciarias, a sub-rogacdo da contribuicao ao SENAR na
pessoa do adquirente de produtos de pessoas fisicas tem amparo
no inciso 1V do art. 30 da Lei n. 8.212/1991 e demais normas de
regéncia. (Acorddo 2402-005.808, de 30/05/2017)



CONTRIBUICAO AO SENAR. PRODUTOR RURAL PESSOA
FISICA. SUB-ROGACAO.

A contribui¢do do produtor rural pessoa fisica e do segurado
especial devida ao Servico Nacional de Aprendizagem Rural
(SENAR) esta prevista no art. 6° da Lei n° 9.528/1997, com a
redacdo dada pela Lei n° 10.256/2001, e ¢ devida por sub-
rogagdo pela pessoa juridica que adquire a producdo dessas
pessoas naturais. (Acordao 2202-003.644, de 09/02/2017)

CONTRIBUICAO PARA O SENAR. RESPONSABILIDADE
PELO RECOLHIMENTO. SUB-ROGACAO.

E devida a contribuicio do empregador rural pessoa fisica e a
do segurado especial, referidos, respectivamente, na alinea ‘a’
do inciso V e no inciso VII do art. 12 da Lei no 8.212/91, para o
Servico Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR, a aliquota de
0,2% incidente sobre a receita bruta proveniente da
comercializagdo de sua produgdo rural.

As contribuicées sociais incidentes sobre a receita bruta oriunda
da comercializagdo da produ¢do sdo devidas pelo produtor
rural, sendo a atribuida a empresa adquirente, consumidora,
consignataria ou a cooperativa, a responsabilidade pelo
desconto e recolhimento, na condi¢do de sub-rogada nas
obrigacoes do empregador rural pessoa fisica e do segurado
especial.(Acordao 2401-004.225, de 09/03/2016)

DA ILEGITIMIDADE DA RECORRENTE COM RELACAO AO
SENAR

Trata-se de obrigagdo por sub-rogagdo expressa na lei, ou seja,
contribui¢do devida a outras entidades e fundos, destinadas ao
SENAR (0,2%,), devidas pelos adquirentes de produto rural de
produtor rural pessoa fisica, conforme determina o artigo 6°, da
Lei 9.528/97, com redagdo data pela Lei 10.256/2001. (Acorddo
2301-004.040, de 14/05/2014)

CONTRIBUICAO PARA O SENAR. RESPONSABILIDADE
PELO RECOLHIMENTO. SUB-ROGACAO.
E devida a contribuicio do empregador rural pessoa fisica e a
do segurado especial, referidos, respectivamente, na alinea ‘a’
do inciso V e no inciso VII do art. 12 da Lei no 8.212/91, para o
Servico Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR, a aliquota de
0,2% incidente sobre a receita bruta proveniente da
comercializagdo de sua produgdo rural.

As contribuicées sociais incidentes sobre a receita bruta oriunda
da comercializagdo da produ¢do sdo devidas pelo produtor
rural, sendo a atribuida a empresa adquirente, consumidora,
consignataria ou a cooperativa, a responsabilidade pelo
desconto e recolhimento, na condi¢do de sub-rogada nas
obrigacoes do empregador rural pessoa fisica e do segurado
especial. (Acordao 2302-003.457, de 04/11/2014)

9. Ademais, a sub-rogagdo também ¢ expressa no Decreto 566, de 1992, o que, por
si sO, vincula a decisdo deste Colegiado, uma vez que o CARF ndo detém competéncia para
negar vigéncia a interpretacdo dada ao sistema normativo tributario pelo Decreto 566, de 1992,
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uma vez que decretos, sendo emitidos pelo Presidente da Republica, possuem hierarquia
superior, devendo ser observados por toda a Administracdo Publica Federal, inclusive pelo
Ministério da Fazenda, do qual este CARF ¢ parte integrante.

10. Por outro lado, diferentemente do que alega a recorrente [subitem 5.1 supra], a
constitucionalidade da sub-roga¢ao da contribuicdo para o Senar nao foi objeto RE 363.852 ou
do RE 596.177; transcrevo suas ementas:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO SOCIAL
PREVIDENCIARIA. EMPREGADOR RURAL PESSOA FISICA.
INCIDENCIA  SOBRE A  COMERCIALIZACAO DA
PRODUGCAO. ART. 25 DA LEI 8.212/1991, NA REDACAO
DADA  PELO  ART. 1° DA  LEI  8.540/1992.
INCONSTITUCIONALIDADE. I — Ofensa ao art. 150, II, da CF
em virtude da exigéncia de dupla contribui¢cdo caso o produtor
rural seja empregador. Il — Necessidade de lei complementar
para a instituicdo de nova fonte de custeio para a seguridade
social. IIl — RE conhecido e provido para reconhecer a
inconstitucionalidade do art. 1°da Lei 8.540/1992, aplicando-se
aos casos semelhantes o disposto no art. 543-B do CPC. (RE
596.177)

EMBARGOS  DE  DECLARACAO NO RECURSO
EXTRAORDINARIO. FUNDAMENTO NAO ADMITIDO NO
DESLINDE DA CAUSA DEVE SER EXCLUIDO DA EMENTA
DO ACORDAO. IMPOSSIBILIDADE DA ANALISE DE
MATERIA QUE NAO FOI ADEQUADAMENTE ALEGADA NO
RECURSO  EXTRAORDINARIO  NEM  TEVE  SUA
REPERCUSSAO GERAL RECONHECIDA. INEXISTENCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADICAO OU OMISSAO EM
DECISAO QUE CITA EXPRESSAMENTE O DISPOSITIVO
LEGAL CONSIDERADO INCONSTITUCIONAL. I — Por ndo ter
servido de fundamento para a conclusdo do acorddo embargado,
exclui-se da ementa a seguinte assertiva: “Ofensa ao art. 150, 11,
da CF em virtude da exigéncia de dupla contribui¢do caso o
produtor rural seja empregador”(fl. 260). II — A
constitucionalidade da tributacdo com base na Lei 10.256/2001
ndo foi analisada nem teve repercussdo geral reconhecida. 11l —
Inexiste obscuridade, contradi¢cdo ou omissdo em decisdo que
indica  expressamente  os  dispositivos  considerados
inconstitucionais. 1V — Embargos parcialmente acolhidos, sem
alteragdo do resultado. (ED no RE 596.177)

RECURSO EXTRAORDINARIO - PRESSUPOSTO
ESPECIFICO - VIOLENCIA A CONSTITUICAO - ANALISE -
CONCLUSAO. Porque o Supremo, na andlise da violéncia a
Constitui¢do, adota entendimento quanto a matéria de fundo do
extraordinario, a conclusdo a que chega desdagua, conforme
sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos Barbosa
Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo
improprias as nomenclaturas conhecimento e ndo conhecimento.
CONTRIBUICAO SOCIAL - COMERCIALIZACAO DE
BOVINOS - PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS -
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SUB-ROGACAO - LEI N° 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO 1,
DA CARTA FEDERAL - PERIODO ANTERIOR A EMENDA
CONSTITUCIONAL N°20/98 - UNICIDADE DE INCIDENCIA -
EXCECOES - COFINS E CONTRIBUICAO SOCIAL -
PRECEDENTE - INEXISTENCIA DE LEI COMPLEMENTAR.
Ante o texto constitucional, ndo subsiste a obriga¢do tributdria
sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por
produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12,
incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso 1V, da Lei n°
8.212/91, com as redacoes decorrentes das Leis n® 8.540/92 e n’
9.528/97. Aplicagdo de leis no tempo - consideragoes. (RE
363.852)

11. Para complementar o entendimento da jurisprudéncia administrativa tributaria
federal, oportuno acrescentar transcricdo da ementa contida no Acdérddo CSRF n° 9202-
005.128 (sessao de julgamento: 24/01/2017) da lavra do ilustre Conselheiro Heitor de Souza
Lima Junior:

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRACAO -
AQUISICAO DE PRODUTOR RURAL PESSOA FISICA -
SUBRROGACAO - CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS
INCIDENTES SOBRE A RECEITA DA COMERCIALIZACAO
DE SUA PRODUCAO. LEI N° 10.256/2001 - CONTRIBUICAO
TERCEIROS - SENAR - INAPLICABILIDADE DO RE
363.852/MG DO STF

Ndo houve, no dambito do RE 363.852/MG, apreciagdo dos
aspectos relacionados a inconstitucionalidade do art. 30, 1V da
Lei n° 8212, de 2001. O fato de constar no resultado do
Jjulgamento “inconstitucionalidade do artigo 1° da Lei n°
8.540/92, que deu nova redagdo aos artigos 12, incisos V e VII,
25, incisos I e II, e 30, inciso 1V, da Lei n° 8.212/91, com
redacdo atualizada até a Lei n° 9.528/97” ndo respalda a
interpretagdo extensiva de que fora declarada também a
inconstitucionalidade do art. 30, 1V, uma vez considerada a
auséncia de fundamentos juridicos no proprio voto condutor. A
Lei no. 10.256, de 2001, conferiu legitimidade a cobran¢a de
contribui¢oes sobre a aquisi¢do do produtor rural pessoa fisica.
Ainda, a sistematica de subrrogacdo e recolhimento das
contribui¢oes pela aquisicdo da produ¢do rural de pessoas
fisicas encontra respaldo também no inciso Il do art. 30 da Lei
no. 8.212, de 1991, permanecendo incolume ainda que se
adotasse a argumenta¢do de declaracdo de
inconstitucionalidade do art. 30, IV.

As contribui¢oes destinadas ao SENAR ndo foram objeto de
reconhecimento  de  inconstitucionalidade  no  Recurso
Extraordinario n°. 363.852, ndo existindo questionamento acerca
da legitimidade de sua cobranga

12. Para concluir, detendo-nos nos preceitos da legislacao tributaria, ¢ mais
precisamente no disposto no paragrafo unico do artigo 94 da Lei 8.212/1991 (renumerado para
§ 1°), na delimitacdo da abrangéncia do decisum prolatado nos RE 363.852/MG, assim como
na jurisprudéncia administrativa tributdria federal predominante, verifica-se que a contribui¢ao
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ao SENAR ndo foi objeto de reconhecimento de inconstitucionalidade no ambito do Recurso
Extraordinario n° 363.852/MG.

13. Por outro lado, a constitucionalidade da contribuicdo para o Senar estd sendo
discutida pelo Supremo Tribunal Federal no tema de repercussao geral 801 -—
“Constitucionalidade da incidéncia da contribuicao destinada ao SENAR sobre a receita bruta
proveniente da comercializagdo da produgdo rural, nos termos do art. 2° da Lei 8.540/1992,
com as alteragdes posteriores do art. 6° da Lei 9.528/1997 e do art. 3° da Lei 10.256/2001;
leading case RE 816.830, cujo julgamento, na questdo de mérito, ainda se iniciou.

DA INCONSTITUCIONALIDADE DA CONTRIBUICAO PARA 0 SENAR

14. Alega a recorrente que os arts. 240 da CF/88 e 62 da ADCT exigem mesmos
moldes das contribuigdes para Senai e Sesi, sendo inconstitucional a cobranca da Contribuigao
para o SENAR sobre a receita bruta da comercializagdo da produg¢ao rural dos produtores rurais
pessoas fisicas.

15. Nao héa como este colegiado se substituir a 6rgaos do Poder Judiciario, pelo que
entendo ser aplicavel ao caso a Simula Carf 02 e o caput do art. 26-A do Decreto n® 70.235, de
1972, e nao reconhec¢o a competéncia desta Turma para se manifestar sobre essa questao.

Decreto n°70.235, de 1972

Art. 26-A. No dmbito do processo administrativo fiscal, fica
vedado aos orgdos de julgamento afastar a aplica¢do ou deixar
de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade.

Sumula CARF n’° 2: O CARF ndo ¢ competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

CONCLUSAO

16. Por tais razdes, com respeitosa "venia" do Conselheiro Relator, ndo ¢ pertinente
afastar a exigéncia da contribuicdo ao SENAR com fundamento na inconstitucionalidade
declarada no julgamento do RE n. 363.852/MG, devendo prevalecer o entendimento da
jurisprudéncia administrativa tributaria federal, tal como decidido pelo Colegiado na sessdo de
julgamento realizada em 9 de maio de 2018.

Voto, portanto, por negar provimento ao recurso voluntério.
(Assinado digitalmente)

Antonio Savio Nastureles - Redator Designado
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